
Proc. Administrativo 40- 17.113/2024

De: Arilane F. - SL

Para: SL-DL-AC - Agentes de Contratação  - A/C Beatriz G.

Data: 07/02/2025 às 10:01:35

Setores (CC):

SL-DL-PA, SL-DL-AC

Setores envolvidos:

GP, SG, SAJ, SF, SA, SL, STQ, SCT, SE, SS, SDSH, SDEI, SEL, SSP, SDU, SMU, SSPC, GP-CG, SAJ-PGM,

SAJ-PGM-SGCJ, SF-DFP, SF-DFP-DPO, SL-DL, SL-DGCE, SOP-DIU, SSPC-DGRS, GVP, SAJ-PGM-SGCJ-PA3,

SL-DL-PA, SL-DL-AC, SL-DL-EDIT, SSPC-CMTGCM-SCMPGCM-EXP, SSPC-DCO, SF-DFP-DPO-RES

PC 469/2024 PE 180/2024 - LOCAÇÃO DE VEÍCULOS

 

Tendo em vista parecer favorável do procurador jurídico, bem como a retificação do ETP e a formalização do edital,
segue para posterior publicação no PNCP, bem como nos demais veículos oficiais da municipalidade.

Solicito ainda, assinatura no edital de licitação do Secretário de Licitações, do Secretário de Segurança Pública e
Cidadania, bem como do Diretor de Gestão e Relações de Segurança, sem as assinaturas não será possível dar
continuidade com os demais trâmites.

Designo como Agente de Contratação/Equipe da Apoio, para a referida licitação os seguintes servidores:

- Beatriz do Nascimento Gonçalves - Agente de Contratação/Pregoeiro;

- Emanuela Vieira Sandy - Equipe de Apoio.

_

Arilane de Alencar Freitas  

DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES

Anexos:

ETP_257_2024_Locacao_de_viatura_retificado_06_02_2024.pdf
PE_180_2024_Locacao_de_veiculos.pdf
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Área Requisitante Responsável 

EstudoTécnicoPreliminar257/2024 

 
1. InformaçõesBásicas 

Númerodoprocesso:14 
 
 

 

2. Descrição da necessidade 

2.1. ParaocumprimentodamissãoconstitucionaldepatrulhamentopreventivonaextensãodoMunicípiodeValinhos,aGuarda Civil 

Municipal conta com um efetivo de 108 agentes de segurança pública. 

AmissãodaGuardaCivilMunicipaléatuar,preventivamente,noterritóriodoMunicípiodeValinhos,paraaproteçãosistêmica da 

população que utiliza os bens, serviços e instalações municipais. As atribuições legais são definidas, pela Lei Federal 13.022 de 

08 de agosto de 2014 (Estatuto das Guardas Civis Municipais). 

Existemdiversosdesafiosimpostosàatividadedepatrulhamentopreventivo,àmedidaemqueocrescimentourbanoaumenta, também 

aumentam os problemas sociais geradores do desassossego social, tais como o tráfico de entorpecentes, sequestros, roubos, 

furtos, violência contra a mulher, entre outros tantos. 

Diante desse cenário, a Guarda Civil Municipal tem desempenhado um papel crucial por meio de patrulhamento preventivo, 

tornando-seumafortealiadadasforçasdesegurança.Suaatuaçãovisaprevenirocorrênciaspoliciais,estabelecendoumvínculo de 

proximidade com os munícipes e contribuindo para assegurar uma cidade mais segura. 

Porissoanecessidadedeveículosespecialmentepreparadosparaatenderasocorrênciasemqualquertipodeterrenoe permitindo a 

versatilidade de atuação em todo território do município. 

NalogísticaoperacionalenvolvidanopatrulhamentodaGuardaCivilMunicipal,oveículoparapatrulhamentoéoinstrumento básico 

para o cumprimento da missão constitucional, contendo uma adaptação necessária para melhor atender às demandas de 

segurança pública dos Munícipes. 

Trata-sedamotivaçãoparalicitarcontrataçãodeempresaespecializadaemserviçodelocação 

deveículos,(semcondutor)paraatenderasnecessidadesGuardaCivilMunicipal(GCM),poissecaracterizacomoserviço essencial, 

contínuo e ininterrupto, não podendo, portanto, sofrer descontinuidade. 

AcontrataçãopormeiodelocaçãosetornamaisvantajosaparaaAdministraçãoPúblicapelofatoreconômico,jáqueaempresa vencedora 

do certame disponibilizará veículos 24 (vinte e quatro) horas, ficando ainda responsável pela garantia, manutenção e 

substituição destes, bem como de todos os equipamentos e acessórios, quando necessário, pois a municipalidade não dispõe de 

frota de veículos próprios suficientes para suprir a demanda necessária. 

 

 
2.2. Oprazodevigênciadacontrataçãoéde12(doze)mesescontadosdaassinaturadocontrato,naformadoartigo 105 da Lei 

n° 14.133, de 2021. 

2.3. Ocontratooferecemaiordetalhamentodasregrasqueserãoaplicadasemrelaçãoàvigênciadacontratação. 
 
 
 

 

3. Área requisitante 
 

SecretariadeSegurançaPúblicaeCidadania ArgeuAlencar daSilva 
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4. DescriçãodosRequisitosda Contratação 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
MESES 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 
1 Locação mensal de 08 (oito) veículos 

automotores adaptados, conforme 

especificação anexa, ano de fabricação não 

inferior a 2024 – modelo 2025, Tipo SUV, 

cor branca, bicombustível, motorização 

mínima de 1.590 cilindradas, potência 

mínima de 100cv, com capacidade de 5 

(cinco) passageiros, carroceria com 5 

(cinco) portas, sendo 4 (quatro) portas 

laterais e uma porta traseira de acesso ao 

bagageiro vertical, câmbio manual de 5 

(cinco) marchas a frente e uma atrás, 

capacidade de carga mínima de 420 L, 

tração 4x2, direção hidráulica, ar, vidros  

elétricos, trava elétrica, limpador e 

desembaçador traseiros e equipamento de 

uso obrigatório. 

 
4014 

 
UNIDADE 

 
12 

 
R$ 54.240,00 

 
R$ 650.880,00 

 
 
 
 

Asadaptaçõesestarãocontidasnoarquivoanexo1. 
 
 

 

5. LevantamentodeMercado 

FoipossívelutilizaroutrascontrataçõesnoâmbitodaAdministraçãoPúblicahajavistaacompatibilidadeentreasdescriçõesdo objeto ora 

almejado com aqueles encontrados no Portal de Compras do Governo Federal. 

Art.5ºApesquisadepreçosparafinsdedeterminaçãodopreçoestimadoemprocessolicitatórioparaaaquisiçãoecontratação de serviços 

em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

I -PaineldePreços,disponívelnoendereçoeletrônicogov.br/paineldeprecos,desdequeascotaçõesrefiram-seaaquisiçõesou 

contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório; 

II -aquisiçõesecontrataçõessimilaresdeoutrosentespúblicos,firmadasnoperíododeaté1(um)anoanterioràdatade divulgação 

do instrumento convocatório; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 

atualizadosnomomentodapesquisaecompreendidosnointervalodeaté6(seis)mesesdeantecedênciadadatadedivulgação do 

instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou 

IV -pesquisadiretacomfornecedores,mediantesolicitaçãoformaldecotação,desdequeosorçamentosconsideradosestejam 

compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório. 

§1ºDeverãoserpriorizadososparâmetrosestabelecidosnosincisosIeII. 

 
Sendoassim,paraaformaçãodospreçosdereferênciaparaoprocessodeserviçodelocaçãodeveículos,utilizaram-secomo 

metodologiaosdocumentoscomprobatóriosdapesquisarealizadano banco depreçosedeinternet, , ondeextraiu-seo preço médio, 

chegando-se então, ao preço referenciado 
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6. Descrição da solução como um todo 

Considerando as necessidades operacionais da Guarda Civil Municipal e o contexto financeiro do município, optou-se pela viabilidade 

da locação de veículos como alternativa, por revelar mais vantajosa em diversos aspectos, conforme exposto a seguir: 

1. Investimento: a locação de veículos, não exige um desembolso elevado no momento da contratação, como ocorre na 

aquisição, que demanda um grande investimento inicial, sem contar com os gastos para a devida caracterização dos veículos ( 

adesivação, instalação de giroflex e kit proteção e seguro). Com a locação, o município poderá gerenciar recursos de maneira 

mais eficiente, sem comprometer o orçamento com a compra de bens de alto valor, facilitando o equilíbrio fiscal. 

2. Manutenção: na locação dos veículos estão incluídos valores com a manutenção preventiva e corretiva dos veículos, o que 

diminui consideravelmente os custos de reparos imprevistos e manutenção de frota. Além disso, a locação permite a 

substituição de veículos com problemas mecânicos mais célere, evitando interrupções nas atividades operacionais da Guarda 

Civil Municipal e sem a necessidade de uma nova licitação para contratação de empresa de manutenção; 

3. Depreciação: a aquisição de veículos implica na depreciação do bem, o que gera uma perda de valor ao longo do tempo. Já 

na locação, o município não assume o risco de desvalorização do veículo, uma vez que os bens permanecem sob 

responsabilidade da locadora, permitindo que os recursos públicos sejam melhores aplicados em outras áreas essenciais. 

4. Responsabilidade: com a locação, a gestão da frota se torna mais simplificada, uma vez que a locadora se responsabiliza 

pela administração dos veículos, como controle de licenciamento, seguro e outros aspectos administrativos. Isso reduz a 

carga de trabalho da Administração Pública, otimizando as atividades de seus servidores e reduzindo custos. 

A seguir, apresentamos valores aproximados, obtidos em pesquisa de mercado e em aquisições similares realizadas por outras 

Prefeituras do Estado de São Paulo: 

PRODUTO VALOR DEPRECIAÇÃO 
1 ANO 

DEPRECIAÇÃO 
2 ANOS 

DEPRECIAÇÃO 
3 ANOS 

Veículo (*) 205.626,66 (**) -15% = 174.782,67 -12% = 153.808,25 -8% = 141.504,05 

Seguro 4.500,00 4.500,00 4.200,00 4.100,00 

Adesivo 1.800,00 - - 1.800,00 

Giroflex 1.500,00 - - - 

Instalação 800,00 - - - 

Kit proteção 3.090,00 - - - 

Manutenção 5.000,00 +20% = 6.000,00 6.000,00 +20% = 7.200,00 

Pneu - - 2.800,00 - 

TOTAL 222.316,66    

(*) modelo conforme especificação 

R$ 222.316,66 x 8 veículos = R$ 1.778.533,28 / 12 meses = R$ 148.211,11 mensais (compra) 

R$ 660.000,00 / 8 veículos = R$ 82.500,00 / 12 meses = R$ 6.875,00 mensais (locação) 

 

(**) Pesquisa média pesquisa PNCP: 
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Link: https://pncp.gov.br/app/editais/46634457000159/2024/169  

 

 

Link: https://pncp.gov.br/app/editais/45351749000111/2024/214  

 

 

Link: https://pncp.gov.br/app/editais/46363933000144/2024/962  
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Portanto, em decorrência dos valores acima apresentados para aquisição dos veículos em questão, é necessário salientar que o valor de 
R$ 660.000,00, previsto no PCA/2025 para esta finalidade, reduziria drasticamente o quantitativo de veículos a ser disponibilizado, o 
que comprometeria as operações de segurança realizadas pela Corporação. 

Em função dos pontos expostos, a locação de veículos se mostra como a opção mais vantajosa para a Administração Pública, pois 

proporciona uma solução mais econômica, eficiente e adaptável às necessidades operacionais da corporação, sem comprometer a 

qualidade e a continuidade dos serviços prestados à população. 

 
 

 

7. EstimativadasQuantidadesaserem Contratadas 

ParafinsdeestimativasdequantidadesforamlevadasemcontaoefetivodaGuardaMunicipaldeValinhos,ondeháumefetivo total de 108 

guarda, havendo uma previsão de incorporação do novos guardas civis ao longo do ano de 2024 e 2025. 

8. EstimativadoValordaContratação 

Valor(R$):650.880,00 

 
O custo estimado total da contratação é de R$ 650.880,00(seiscentos e cinquenta mil e oitocentos e oitenta reais). 
 

 

9. Justificativapara o Parcelamento ounão da Solução 

Nãohaveráparcelamentoparaestacontratação 
 
 

 

10. ContrataçõesCorrelatase/ouInterdependentes 

Nãoexistemcontrataçõescorrelatasouinterpendentes. 
 
 

 

11. Alinhamentoentrea Contrataçãoeo Planejamento 

10.1. AsdespesasdecorrentesdapresentecontrataçãocorrerãoàcontaderecursosespecíficosconsignadosnoOrçamentoGeral do 

Município. 

10.2. Acontrataçãoseráatendidapelaseguintedotação: 

 
I) Ficha/Vínculo:240/01.110.0000 

 
II) FontedeRecursos:TESOUROMUNICIPAL 

 
 

 

12. Benefíciosaseremalcançadoscomacontratação 

Anecessidadedeveículosespecialmentepreparadosparaatenderasocorrênciasemqualquertipodeterrenoepermitindoa versatilidade de 

atuação em todo território do município. 

NalogísticaoperacionalenvolvidanopatrulhamentodaGuardaCivilMunicipal,oveículoparapatrulhamentoéoinstrumento básico 

para o cumprimento da missão constitucional, contendo uma adaptação necessária para melhor atender às demandas de 

segurança pública dos Munícipes. 

 
 

 

13. ProvidênciasaseremAdotadas 

Nãohánenhumaprovidênciaaseradotada,poisosguardasmunicipaisqueseutilizarãodosveículoslocadosjatemosdevidos treinamentos para 

a condução de veículos. 
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14. PossíveisImpactosAmbientais 

AquisiçãodeitensquevãodeencontroàsorientaçõesprevistasnoGuiaNacionaldeContrataçõesSustentáveis.Destarte,afim de mitigar 

possíveis impactos ambientais, foram relacionados os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental: 

Sóseráadmitidaaofertadeveículoautomotorqueutilizeocombustívelrenovável(etanol,gásnaturalveicular, biodiesel, 

eletricidade, etc.), inclusive mediante tecnologia “flex”, nos termos da Lei n° 9.660, de 1998. 
Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções 

CONAMAn°1,de11/02/1993,n.08/1993,n.17/1995,n°272/2000en.242/1998elegislaçãosupervenienteecorrelata.

Sóseráadmitidaaofertadeveículoautomotorqueatendaaoslimitesmáximosdeemissãodepoluentesprovenientesdo 

escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE, 

conforme Resolução CONAMA n° 18, de 06/05/1986, Resolução CONAMA 490, de 16 de novembro de 2018 e 

Resolução CONAMA 492, de 20 de dezembro de 2018, complementações e alterações supervenientes. 

Só será admitida a oferta de veículo que possua eficiência energética equivalente a um veículo com a Etiqueta da categoria 

A (mais eficiente) do Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBE Veicular).Os veículos automotores utilizados 

na prestação dos serviços deverão ser submetidos periodicamente ao Programa de Inspeção e Manutenção de 

VeículosemUso–I/Mvigente,mantidopeloórgãoestadualoumunicipalcompetente,sendoinspecionadoseaprovados quanto 

aos níveis de emissão de poluentes e ruído, de acordo com os procedimentos e limites estabelecidos pelo CONAMA ou, 

quando couber, pelo órgão responsável, conforme Resolução CONAMA n° 418, de 25/11/2009, complementações e 

alterações supervenientes 

 
 

 

15. DeclaraçãodeViabilidade 

Estaequipedeplanejamentodeclaraviávelestacontratação. 
 

15.1. Justificativa da Viabilidade 

PeloapresentadonesteETP,declara-seviávelacontratação 
 
 

 

16. Responsáveis 

TodasasassinaturaseletrônicasseguemohoráriooficialdeBrasíliaefundamentam-seno§3ºdoArt.4ºdoDecretonº10.543,de 13 de 

novembro de 2020. 

 
 
 
 

 

OSVALDOLUIZDEROCCO 

Secretário de Segurança Pública e Cidadania 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 180/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 17.113/2024 

INTERESSADO: Secretaria de Segurança Pública e Cidadania 

OBJETO: Locação mensal de 08 (oito) veículos automotores adaptados, sem condutor e com 

quilometragem livre, conforme especificações estabelecidas no Anexo I deste edital. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

FORMA DE REALIZAÇÃO: Eletrônica 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 26/02/2025 às 09h00 

LOCAL DA DISPUTA: endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Com-

plementar nº 147/2014, Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022 e Decreto Municipal nº 11.944, 

de 9 de janeiro de 2024 ( https://www.valinhos.sp.gov.br/portal/leis_decretos/13366/) e posteriores 

alterações. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VALINHOS, CNPJ: 45.787.678/0001-02, por intermédio da 

Secretaria de Licitações, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação 

na modalidade Pregão, de acordo com o disposto neste edital. 
 

Integram o presente edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos: 

 

Anexo I – Termo de Referência; Estudo Técnico Preliminar e Matriz de Gerenciamento de 

Riscos; 

Anexo IA – Adaptações do veículo; 

Anexo II – Modelo de Proposta; 

Anexo III – Modelo de Termo de Ciência e de Notificação; 

Anexo IV – Minuta de Termo de Contrato. 

 

Todos os elementos deste edital serão divulgados em sítio eletrônico oficial do Município 

(https://www.valinhos.sp.gov.br/portal/secretarias/11/secretaria-de-licitacoes/) na mesma data de 

sua divulgação, sem necessidade de registro ou de identificação para acesso. 
 

 
Havendo divergência entre a especificação do sistema e a do edital, prevale-
cerá a do edital. 
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1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1. A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases. 

 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação/Pregoeiro responsável, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema do Governo Federal 

denominado “Compras” (Compras.gov.br), observados os procedimentos estabelecidos no manual 

técnico operacional disponível no sítio eletrônico em https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-

informacao/manuais. 

 

2. OBJETO, CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  

 

2.1. A presente licitação destina-se ao objeto indicado no preâmbulo deste edital, de acordo com 

as especificações e quantitativos constantes do Anexo I. 
 

3. FORMALIZAÇÃO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

 

3.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de licitação ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da 

data da sessão pública de abertura do certame através da plataforma 1Doc – Protocolo Digital de 

Documentos, https://valinhos.1doc.com.br/atendimento, Assunto: Impugnação ou Esclarecimento 

de Edital, conforme o caso, devidamente endereçadas ao Agente de Contratação/Pregoeiro, as quais 

serão respondidas dentro do prazo legal. 

 

3.1.1. Os arquivos encaminhados deverão estar em PDF do tipo “pesquisável” e assinados 
digitalmente pelo representante legal da empresa; 

 

3.1.2. A petição será dirigida às autoridades subscritoras deste edital; 

 

3.1.3. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional 

que deverá ser motivada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro nos autos do processo de 

licitação. 

 

3.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial (https://www.valinhos.sp.gov.br/portal/secretarias/11/secretaria-de-licitacoes/) e 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  R
IC

A
R

D
O

 J
O

S
É

 P
IR

E
S

 C
O

R
R

Ê
A

, C
A

IO
 L

E
A

N
D

R
O

 G
O

N
Ç

A
LV

E
S

 S
IL

V
A

 e
 O

S
V

A
LD

O
 L

U
IZ

 D
E

 R
O

C
C

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//v

al
in

ho
s.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/5

16
2-

10
F

8-
75

81
-F

B
1A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 5

16
2-

10
F

8-
75

81
-F

B
1A

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/manuais
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/manuais
https://valinhos.1doc.com.br/atendimento
https://www.valinhos.sp.gov.br/portal/secretarias/11/secretaria-de-licitacoes/


 
     

               SECRETARIA DE LICITAÇÕES 

 
 

   3 
 

 

 

disponibilizada no portal eletrônico www.gov.br/compras, no prazo de até 03 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da sessão pública de abertura do certame.  

 

3.3. Eventuais modificações neste edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 

divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, 

exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

 

3.4. A ausência de impugnação implica a aceitação tácita, pela licitante, das condições previstas 

neste edital e em seus anexos. 

 

4. REFERÊNCIA DE TEMPO 

 
4.1. Todas as referências de tempo neste edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico 

e na documentação relativa ao certame. 

 

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

5.1. Poderão participar da licitação pessoas jurídicas, brasileiras ou estrangeiras em funcionamento 

no Brasil, pertencentes ao ramo do objeto licitado, previamente cadastradas no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (https://www.gov.br/compras/pt-br/fornecedor) 

e credenciadas perante o provedor do sistema eletrônico “Compras”. 
 

5.2. Não poderão disputar a licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

 

5.2.1. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, inclusive declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Direta 

ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal (sob pena de incidir no crime previsto no art. 337-

M do Decreto-Lei nº 2.848/1940 – Código Penal) e impedimento ou suspensão de licitar ou 

contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do Município de Valinhos; 

 

5.2.2. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do Município de Valinhos ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
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seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

 

5.2.3. controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/1976, 

concorrendo entre si; 

 

5.2.4. pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contrata-

ção de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

5.2.5. pessoa jurídica com falência decretada; 

 

5.2.6. pessoas jurídicas qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Pú-

blico – OSCIP e Organizações Sociais – OS. 

 

5.3. Será permitida a participação de consórcio nesta licitação, composto por, no máximo, 02 

(duas) empresas, e observados os requisitos que se seguem: 

 

5.3.1. O consórcio deverá apresentar comprovação do compromisso de sua constituição, 

público ou particular, subscrito pelas empresas consorciadas no caso de instrumento 

particular, do qual deverão constar, obrigatoriamente, os seguintes itens: 

 

5.3.1.1. Denominação do consórcio; 

 

5.3.1.2. Composição do consórcio, indicando o percentual de participação de cada 

empresa consorciada; 

 

5.3.1.3. Atribuições técnico-operacionais de cada empresa integrante do consórcio; 

 

5.3.1.4. Objetivo do consórcio; 

 

5.3.1.5. Indicação da empresa líder que representará o consórcio perante o Município, 

à qual deverá ser conferido poderes para representar os consorciados no 

procedimento licitatório, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar os 

demais atos pertinentes ao certame, receber e dar quitação, responder administrativa 
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e judicialmente, inclusive receber notificação, intimação e citação; 

 

5.3.1.6. Vigência do compromisso de consórcio, que deverá se estender até o prazo 

de validade da proposta; 

 

5.3.1.7. Declaração de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos 

praticados em consórcio; 

 

5.3.1.8. Declaração de compromissos e obrigações de cada uma das empresas 

consorciadas em relação ao objeto da licitação, em especial e expressamente de que: 

 

5.3.1.8.1. O consórcio não terá sua composição ou constituição alterada ou 

de qualquer forma modificada sem a prévia anuência do Município de Valinhos.  
 

5.3.2. A licitante vencedora fica obrigada a promover o registro do consórcio antes da 

assinatura do contrato, nos termos do compromisso apresentado na fase de habilitação, bem 

como o arquivamento do instrumento de sua constituição. 

 

5.3.2.1. A vigência do consórcio deverá coincidir com a do contrato. 

 

5.3.3. Na hipótese do consórcio formado por empresas estrangeiras autorizadas a funcionar 

no Brasil e empresas brasileiras, caberá a liderança à empresa brasileira. 

 
5.4. Cada uma das empresas, individualmente ou em consórcio, só poderá participar do certame 

com uma única proposta. Verificando-se a apresentação de mais de uma proposta pela mesma 

empresa ou por consórcio de empresas, as proponentes envolvidas serão excluídas do certame. 

 

5.5. O impedimento do subitem 5.2.1 alcança a licitante que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica da licitante. 

 

5.6. As hipóteses de vedação à participação de que tratam os subitens 5.2 e 5.4, quando 

constatadas em qualquer fase do certame, ensejarão a inabilitação da licitante. 
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6. CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO “COMPRAS” 

 

6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar da licitação deverão ser 

credenciados previamente perante o sistema “Compras”. O credenciamento dar-se-á pela atribuição 

de chave de identificação e de senha de acesso. A senha é de responsabilidade da pessoa física 

credenciada que representa a licitante, sendo, portanto, pessoal e intransferível, devendo ser 

mantida sob sigilo absoluto. 

 

6.1.1. O sistema “Compras” pode ser acessado através do endereço eletrônico 
www.gov.br/compras; 

 

6.1.2. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na licitação, em sua forma eletrônica; 

 

6.1.3. As informações a respeito das condições exigidas e dos procedimentos a serem 

cumpridos para o registro no SICAF, para o credenciamento de representantes e para a 

obtenção de senha de acesso estão disponíveis no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

 

6.2. O registro no SICAF, o credenciamento do representante que atuará em nome da licitante no 

sistema eletrônico e a senha de acesso deverão ser obtidos anteriormente à abertura da sessão 

pública. 

 

6.2.1. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada 

licitação. 

 

6.3. A licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

6.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 

ao Município de Valinhos responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

 

6.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da licitante ou de 

seu representante legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes à licitação. 
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7. ACESSO AO SISTEMA 

 

7.1. A participação na licitação se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos. 

 

7.1.1. A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site 

www.gov.br/compras, opção “Acesso ao Sistema”. 
 

7.2. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 

previstas neste edital. 

 

7.3. A licitante responsabiliza-se formalmente por todas as transações efetuadas em seu nome, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

Município de Valinhos por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

 

7.4. Constitui exclusiva responsabilidade da licitante acompanhar as operações no sistema eletrô-

nico durante o processo licitatório, assumindo o ônus da perda de negócios decorrente da inobser-

vância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

8. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 

8.1. Após a divulgação deste edital, as licitantes encaminharão sua proposta, exclusivamente por 

meio do sistema, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

8.1.1. A licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até 

a abertura da sessão pública. 

 

8.2. Como requisito para a apresentação da proposta, a licitante declarará, em campo 

próprio do sistema, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas em legislação 

específica e na Lei Federal nº 14.133/2021: 

 

8.2.1. o cumprimento dos requisitos para a habilitação; 
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8.2.2. a conformidade de sua proposta com as exigências deste edital; 

 

8.2.3. ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos e concordância 

com suas condições; 

 

8.2.4. que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega da proposta; 

 

8.2.5. que inexiste impedimento a sua habilitação e que comunicará a superveniência de 

ocorrência impeditiva ao Município; 

 

8.2.6. ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto desta licitação; 

 

8.2.7. que observa os incisos III e IV do art. 1º e que cumpre o disposto no inciso III do art. 

5º, todos da Constituição Federal, que veda o tratamento desumano ou degradante; 

 

8.2.8. que cumpre a reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; e 

 

8.2.9. que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis. 

 

8.3. As ME, EPP e COOP deverão declarar, em campo próprio do sistema, que não ultrapassam o 

limite de faturamento e que cumprem os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar 

nº 123/2006, bem como que não tenham, no ano-calendário de realização da licitação, celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como EPP. 

 

8.4. A falsidade das declarações de que tratam os subitens 8.2 e 8.3 sujeitará a licitante às sanções 

previstas no subitem 17.1 deste edital. 
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9. CONTEÚDO DA PROPOSTA 

 

PROPOSTA ELETRÔNICA 

 

9.1. Em sua proposta eletrônica, a licitante deverá: 

 

9.1.1. informar o PREÇO UNITÁRIO, para o qual pretende concorrer. 

 

9.1.1.1. Os preços devem ser apresentados com a inclusão de todos os custos 

operacionais de sua atividade/fornecimento e os tributos eventualmente incidentes, as 

demais despesas diretas e indiretas, bem como a desoneração da folha de pagamento 

em cumprimento à Lei Federal nº 12.546/2011 e suas alterações, quando constituir 

direito e opção da empresa, não cabendo à Municipalidade nenhum custo adicional. 

 

9.1.2. evitar a aposição de sinal ou qualquer outro elemento que possibilite a identificação da 

licitante antes do encerramento da etapa de lances, sob pena de desclassificação. 

 

9.2. No momento do cadastramento da proposta eletrônica, a licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo, obedecendo as seguintes regras: 

 

9.2.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; 

 

9.2.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem 9.2.1; 

 

9.2.3. o valor final mínimo poderá ser alterado pela licitante durante a fase de disputa, sendo 

vedado valor superior a lance já registrado pela licitante no sistema, sendo vedado valor 

superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema; 

 

9.2.4. o valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para as demais licitantes e 

para a Administração, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 
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PROPOSTA ESCRITA 

 

9.3. A licitante provisoriamente vencedora (arrematante) deverá enviar sua proposta adequada ao 

último lance ofertado após a negociação no prazo previsto no subitem 10.15, nos moldes do Anexo 

II. 

 

9.4. No caso de a proposta escrita apresentar erro na multiplicação do quantitativo pelo preço 

unitário apresentado, prevalecerá o preço unitário, e o cálculo será refeito pelo Agente de 

Contratação/Pregoeiro para fins de julgamento. 

 

9.5. A apresentação da proposta implica a aceitação pela licitante: 

 

9.5.1. do prazo de validade da proposta/lance especificado no Anexo II. Decorrido esse prazo, 

sem convocação para a contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos; 

 

9.5.2. do prazo de pagamento indicado no em edital, contado da data do aceite da Nota Fiscal; 

 

9.5.3. do prazo da entrega, que deverá ocorrer de forma integral, no prazo estipulado no 

Anexo I; 

 

9.5.4. de sua responsabilidade, se vencedora do certame, pelo carregamento e transporte dos 

materiais/produtos/equipamentos, bem como pelo seu descarregamento no local de entrega 

especificado no Anexo I; 

 

9.5.5. da observância das disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais), e alterações, no tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis 

a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não po-

dendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a 

esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. Tratando-se de confi-

dencialidade, a LICITANTE VENCEDORA deverá seguir as regras do CONTROLADOR, tomar 

medidas para proteger os dados pessoais quanto a divulgação, acessos não autorizados, des-

truição ou danos. Como corresponsável, a LICITANTE VENCEDORA deverá comunicar ime-

diatamente qualquer violação de segurança, que será alvo de processo de mitigação de falhas, 

procedimento de análise de impactos e até notificação a ANPD. 
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9.6. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e esta 

Municipalidade não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente do 

resultado do processo licitatório. 

 

9.7. A PREFEITURA reserva-se o direito de realizar diligências para os esclarecimentos que se 

fizerem necessários para o julgamento. 

 

CATÁLOGO TÉCNICO 

 

9.8. A licitante provisoriamente vencedora deverá apresentar no prazo de 02 (duas) horas, a contar 

do encerramento da etapa de lances da sessão pública, de modo a comprovar se as especificações 

do veículo ofertado atendem ao descrito no Anexo I:  

 

9.8.1. Catálogo com as especificações técnicas do item ofertado. 

 

9.9. A não apresentação do catálogo, dentro do prazo estabelecido, ou em desconformidade com 

as especificações contidas neste edital importam a imediata desclassificação da licitante. 

 

9.10. A análise e a aprovação ou reprovação do catálogo será de responsabilidade da Secretaria 

de Segurança Pública e Cidadania. 

 

10. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E FASE DE ENVIO DE LANCES 

 

10.1. A partir do horário previsto no preâmbulo deste edital e no sistema eletrônico, a sessão pública 

será aberta automaticamente pelo sistema, com a divulgação das propostas de preços recebidas 

para o item correspondente, disputados sucessivamente ou de forma simultânea. 
 

10.1.1. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 

julgamento, em relação à proposta mais bem classificada; 

 

10.1.2. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens Agente de 

Contratação/Pregoeiro às licitantes, vedada outra forma de comunicação. 

 

10.2. Iniciada a fase competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observadas as condições estabelecidas. 
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10.2.1. O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, será aquele estabelecido 

no sistema “Compras”. 
 

10.3. A cada lance ofertado, a licitante será imediatamente informada de seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

 

10.4. Os lances ofertados serão no PREÇO UNITÁRIO, com no máximo duas casas decimais, 

sendo desprezadas as demais. 

 

10.5. A licitante somente poderá oferecer lance com valor inferior ao último lance por ela ofertado 

e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 

10.5.1. A licitante poderá encaminhar lances intermediários com valores iguais ou superiores 

ao menor já ofertado; 

 

10.5.2. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível; 

 

10.5.3. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida 

excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o 

caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via 

sistema; 

 

10.5.4. Eventual exclusão de proposta da licitante, de que trata o subitem 10.5.3, implica a 

sua retirada do certame, sem prejuízo do direito de defesa no momento oportuno. 

 

10.6. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do melhor lance registrado, vedada a sua identificação. 

 

10.7. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração desta etapa. 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  R
IC

A
R

D
O

 J
O

S
É

 P
IR

E
S

 C
O

R
R

Ê
A

, C
A

IO
 L

E
A

N
D

R
O

 G
O

N
Ç

A
LV

E
S

 S
IL

V
A

 e
 O

S
V

A
LD

O
 L

U
IZ

 D
E

 R
O

C
C

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//v

al
in

ho
s.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/5

16
2-

10
F

8-
75

81
-F

B
1A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 5

16
2-

10
F

8-
75

81
-F

B
1A



 
     

               SECRETARIA DE LICITAÇÕES 

 
 

   13 
 

 

 

10.7.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem 10.7, 

será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários; 

 

10.7.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos subitens 10.7 e 

10.7.1, a sessão pública será encerrada automaticamente; 

 

10.7.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Pregoeiro 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações; 

 

10.7.4. Havendo o reinício da disputa aberta, de que trata o subitem 10.7.3, as licitantes 

serão convocadas para apresentar lances intermediários; 

 

10.7.5. Definitivamente encerrada a etapa competitiva, o sistema ordenará e divulgará os 

lances em ordem crescente. 

 

10.8. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances 

da sessão pública e permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

 

10.9. Caso a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Pregoeiro persista 

por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decor-

ridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

 

10.10. Havendo propostas de uma ou mais Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte 

(EPP) ou Cooperativas de Consumo (COOP), com valor de até 5% (cinco por cento) superior ao da 

licitante de melhor oferta, não sendo a de melhor oferta ME ou EPP ou COOP, a proposta mais bem 

classificada dentre as ME, EPP e COOP, será considerada empatada com aquela, podendo a sua 

proponente apresentar proposta de preço inferior, e, não havendo o desempate, serão chamadas as 

demais ME ou EPP ou COOP empatadas, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito. 
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10.10.1. Não se aplica o subitem 10.10 ao item da licitação com valor estimado superior à 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP (R$ 4.800.000,00 

estabelecido no art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações); 

 

10.10.2. Não farão jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123/2006, dentre 

eles o empate ficto de que trata o subitem 10.10, as ME, EPP ou COOP nas situações previstas 

no subitem 12.12.7.3 deste edital. 

 

10.11. Decorridos 05 (cinco) minutos da convocação inicial para que as ME ou EPP ou COOP 

exerçam o direito de desempate, sem o exercício de tal direito pelas interessadas, ocorrerá a sua 

preclusão e a manutenção da proposta originalmente mais bem classificada. 

 

10.12. Persistindo o empate entre duas ou mais propostas, após o exercício de preferência disposto 

no subitem 10.10 (para o item cujo valor estimado seja inferior à receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como EPP - R$ 4.800.000,00 estabelecido no art. 3º, inciso II, da Lei 

Complementar nº 123/2006 e alterações), serão utilizados os critérios de desempate previstos no 

art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo que, persistindo o empate, mesmo após a verificação 

de todos os critérios indicados no referido artigo, utilizar-se-á o sorteio. 

 

10.13. Em caso de propostas iniciais empatadas, sem que tenha havido lances na etapa competitiva, 

serão utilizados os critérios de desempate definidos nos subitens 10.10 e 10.12. 

 

10.14. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o sistema informará a proposta de 

menor preço e o Agente de Contratação/Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da 

proposta classificada em primeiro lugar, quanto à adequação ao objeto estipulado e, observado o 

disposto no subitem 10.14.5, à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação. 

 

10.14.1. Definida a ordem de classificação, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas com a primeira colocada; 

 

10.14.2. A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando a primeira colocada, mesmo após a negociação, 

for desclassificada por sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração; 
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10.14.3. A negociação será realizada por meio do sistema e terá seu resultado divulgado a 

todas as licitantes e anexado aos autos do processo licitatório; 

 

10.14.4. Quando comparecer uma única licitante ou houver apenas uma proposta válida, 

caberá ao Agente de Contratação/Pregoeiro verificar a aceitabilidade do preço ofertado, 

podendo negociar condições mais vantajosas. 

 

10.14.5. Constituem indício de inexequibilidade das propostas/lances valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

10.14.5.1. Em relação a lances com indício de inexequibilidade o sistema gera alertas 

quando: (I) o lance estiver abaixo de 50% do valor estimado; e (II) o lance estiver 

abaixo de 50% do último lance ofertado pelo fornecedor; 

 

10.14.5.2. Nas hipóteses do subitem 10.14.5.1 o sistema emite alerta para que o 

fornecedor possa confirmar o lance caso tenha certeza do valor ofertado e que poderá 

cumprir com todas as obrigações contratuais ou cancelar o lance e corrigir o valor. 

 

10.15. A licitante provisoriamente vencedora (arrematante) deverá enviar a proposta escrita, 

conforme indicado no subitem 9.3, e, se necessário, os documentos complementares solicitados em 

edital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado 

da solicitação do Agente de Contratação/Pregoeiro, por solicitação justificada da licitante ou de ofício 

pelo Agente de Contratação/Pregoeiro quando constatada a insuficiência do prazo estabelecido. 

 

10.15.1. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem as 

propostas das licitantes convocadas para sua apresentação, após a fase de envio de lances. 

 

10.16. Se as propostas ou os lances de menores valores não forem aceitáveis, posteriormente à 

negociação, ou se as licitantes desatenderem às exigências habilitatórias, mesmo após esgotadas 

as possibilidades de saneamento da documentação e da proposta, o Agente de 

Contratação/Pregoeiro examinará as propostas ou os lances subsequentes, exclusivamente por meio 

do sistema, verificando a sua aceitabilidade e a habilitação da proponente, na ordem de classificação, 

e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. Nesta 

hipótese, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido 

preço melhor. 
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10.16.1. Em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de 

desempate definidos nos subitens 10.10 e 10.12. 

 

10.17. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento de proposta e/ou documentos de habilitação, o seu reinício somente 

poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

11.1. Para julgamento das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, 

observadas as condições definidas neste edital. 

 

11.2. Serão DESCLASSIFICADOS os lances e as propostas: 

 

11.2.1. que contiverem vícios insanáveis; 

 

11.2.2. que não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas neste edital; 

 

11.2.3. que apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação; 

 

11.2.4. que não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigida pela Administração; 

 

11.2.5. que apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital, 

desde que insanável; 

 

11.2.6. das licitantes que não responderem às diligências, quando solicitadas, dentro do prazo 

estabelecido. 

 

11.3. Serão DESCLASSIFICADOS os lances finais e, na inexistência de lances, as propostas finais 

que apresentarem preços excessivos, ou seja, superiores ao(s) valor(es) máximo(s) aceitável(eis) 

para o item pela PREFEITURA. 

 

11.4. A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à proposta 

mais bem classificada por item. 
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11.5. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 

das licitantes que ela seja demonstrada. 

 

11.6. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou 

falhas que não alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

classificação. 

 

11.7. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade das propostas, o Agente 

de Contratação/Pregoeiro verificará a documentação de habilitação das licitantes conforme 

disposições do Item 12. 

 

12. HABILITAÇÃO 

 

12.1. Para habilitação neste certame, fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações 

e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade da licitante de realizar o 

objeto da licitação, as licitantes deverão apresentar os documentos e cumprir os requisitos elencados 

no Item 12 deste edital. 

 

12.1.1. O cumprimento dos requisitos de habilitação e a validade dos documentos serão 

averiguados relativamente à data da apresentação da proposta escrita. 

 

12.2. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados em formato digital apenas 

pela licitante provisoriamente vencedora (arrematante), por meio do sistema eletrônico, 

preferencialmente de forma ordenada sequencialmente por item de habilitação, de modo a facilitar 

sua análise, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período. 

 

12.3. A documentação de habilitação poderá ser apresentada em original, por cópia ou por 

publicação em órgão de imprensa oficial, ou ainda, extraídos via internet, sujeitos à consulta e 

aceitação condicionada à verificação de veracidade via internet. 

 

12.3.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular, quando 

solicitada, poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de 

original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 
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12.4. Para efeito de validade dos documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista e certidão 

negativa de falência ou recuperação judicial/extrajudicial, se outro prazo não constar de ato 

normativo ou do próprio documento, será considerado o período de 06 (seis) meses entre a data de 

sua expedição e a data fixada para apresentação da proposta eletrônica, exceto em relação aos 

subitens 12.14.1 e 12.14.2. 

 

12.5. A licitante deverá apresentar os documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista 

correspondentes ao estabelecimento (matriz ou filial) através do qual pretende firmar o contrato. Se 

a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz, como a prova de 

regularidade para com a Fazenda Federal conjunta com a Seguridade Social (INSS), para com o 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e para com a Justiça do Trabalho (CNDT). 

 

12.5.1. A habilitação poderá ser verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos ou por outro meio eletrônico idôneo; 

 

12.5.2. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 

serão enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro 

até a conclusão da fase de habilitação. 

 

12.6. A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos 

de Negativa. 

 

12.6.1. Considera-se Positiva com efeitos de Negativa a Certidão em que conste a existência 

de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a 

penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa, nos termos do art. 151 do Código Tributário 

Nacional, por moratória, ou pelo depósito de seu montante integral, ou pelas reclamações e 

pelos recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou pela 

concessão de medida liminar em mandado de segurança ou de tutela antecipada, em outras 

espécies de ação judicial, ou pelo parcelamento. 

 

12.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a sua substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
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12.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

ou 

12.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas escritas; 

 

12.7.3. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, acessível às licitantes, e lhes atribuirá 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 

 

12.7.4. A omissão na documentação ou a documentação apresentada com data de validade 

vencida, quando passíveis de serem saneadas mediante consulta gratuita a sítio oficial na 

internet e, as meras declarações das licitantes, constituem falhas formais. Nestas hipóteses, o 

Agente de Contratação/Pregoeiro poderá suprir de ofício a falha, juntando a documentação 

obtida em diligência nos autos do processo; 

 

12.7.5. A vedação à inclusão de novo documento não alcança documento ausente, 

comprobatório de condição atendida pela licitante (condição preexistente) quando apresentou 

sua proposta, que não foi juntado, por equívoco ou falha, com os demais comprovantes de 

habilitação e/ou da proposta. 

 

12.8. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá, sob o amparo do que estabelece o art. 64 da Lei 

Federal n° 14.133/2021, exigir que a licitante apresente Nota Fiscal comprobatória do fornecimento 

indicado em atestados de qualificação técnica por ela apresentados. A falta de comprovação sujeita 

o responsável às penalidades estabelecidas neste instrumento convocatório. 

 

12.9. Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Cooperativas de Consumo (COOP), 

participando do certame nesta condição, deverão apresentar toda documentação de habilitação 

exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, ainda que tenham alguma restrição. 

 

12.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da 

Administração Municipal, contados a partir do momento em que a licitante for declarada 

vencedora do certame, para regularização dos documentos; 
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12.9.2. A não regularização dos documentos no prazo estabelecido implicará a decadência do 

direito à contratação e a adoção dos procedimentos especificados no subitem 14.3 deste edital; 

 

12.9.3. Não se aplica o subitem 12.9 ao item da licitação com valor estimado superior à 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP (R$ 4.800.000,00 

estabelecido no art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações). 

 

12.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação das licitantes 

convocadas para sua apresentação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 12.7. 

 

12.11. Constituem motivos para INABILITAÇÃO da licitante, após esgotadas as possibilidades de 

saneamento nos termos do disposto no subitem 12.7: 

 

12.11.1. A não apresentação da documentação exigida para habilitação; 

 

12.11.2. A apresentação de documentos com prazo de validade vencido, na data fixada para 

apresentação da proposta eletrônica; 

 

12.11.3. A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de 

requerimento de certidão; 

 

12.11.4. A apresentação de documentos que contenham informações inverídicas; 

 

12.11.5. A mesclagem de documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista de 

estabelecimentos diversos, exceto prova de regularidade para com a Fazenda Federal conjunta 

com a Seguridade Social (INSS), para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

e para com a Justiça do Trabalho (CNDT); 

 

12.11.6. O não cumprimento dos requisitos de habilitação; 

 

12.11.7. O não atendimento às diligências, quando solicitadas, dentro do prazo estabelecido. 

 

12.12. Habilitação Jurídica  

 

A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de a licitante exercer direitos e assumir 

obrigações, e a documentação a ser apresentada por ela limita-se à comprovação de existência 
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jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, 

nos seguintes termos: 

 

12.12.1. Autorização para o exercício da atividade a ser contratada, expedida pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir, conforme indicado em edital; 

 

12.12.2. Para Empresa Individual: Registro Comercial; 

 

12.12.3. Para Sociedades Empresárias em geral: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor e alterações subsequentes, devidamente registrados. Se as alterações tiverem sido 

consolidadas em um só documento, devidamente registrado, bastará a apresentação do ato 

constitutivo consolidado, documento que consubstancia a consolidação de todas as alterações 

realizadas, devendo ser apresentadas eventuais alterações posteriores à consolidação; 

 

12.12.4. Para Sociedade empresária do tipo S/A: Ato constitutivo e alterações subsequentes, 

acompanhados de documentos de eleição de seus administradores, em exercício. Se as 

alterações tiverem sido consolidadas em um só documento, devidamente registrado, bastará 

a apresentação do ato constitutivo consolidado, documento que consubstancia a consolidação 

de todas as alterações realizadas, devendo ser apresentadas eventuais alterações posteriores 

à consolidação; 

 

12.12.5. Para Sociedade Simples: Inscrição do ato constitutivo e alterações subsequentes, 

devidamente registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício. Se as alterações tiverem sido consolidadas em um só documento, 

devidamente registrado, bastará a apresentação do ato constitutivo consolidado, documento 

que consubstancia a consolidação de todas as alterações realizadas, devendo ser apresentadas 

eventuais alterações posteriores à consolidação; 

 

12.12.6. Para Sociedades Empresárias Estrangeiras em funcionamento no País: Decreto de 

autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

12.12.7. Para Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), participando do 

certame nesta condição e usufruindo do tratamento diferenciado previsto na Lei Complemen-

tar n° 123/2006 e suas alterações: ato constitutivo a ser apresentado nos termos dos subitens 
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precedentes, acompanhado de um dos seguintes documentos ou qualquer outra forma admi-

tida pelo ordenamento jurídico vigente que possibilite a comprovação do enquadramento das 

licitantes como ME ou EPP: 

 

12.12.7.1. Certidão expedida pela Junta Comercial, caso exerçam atividade comercial;  

 

12.12.7.2. Documento expedido pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, caso atuem 

em outra área que não a comercial. 

 

12.12.7.3. Não farão jus ao tratamento diferenciado de que trata a Lei Complementar 

n° 123/2006, as ME e EPP: 

 

- enquadradas nas hipóteses previstas no art. 3º, §4º, da Lei Complementar n° 

123/2006;  

 

- cuja receita bruta anual do ano-calendário anterior tenha excedido o limite fixado 

no inciso II do art. 3º da Lei Complementar n° 123/2006 (receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como EPP), e/ou  

 

- cuja receita bruta do ano-calendário da licitação tenha excedido em 20% ou mais 

o limite fixado no inciso II do art. 3º da Lei Complementar n° 123/2006 (receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP); 

 

- para os itens da licitação cujo valor estimado seja superior ao limite fixado no 

inciso II do art. 3º da Lei Complementar n° 123/2006 (receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como EPP). 

 

12.12.8. Para Cooperativas de Consumo (COOP): ato constitutivo a ser apresentado nos 

termos dos subitens precedentes, acompanhado do seguinte documento para aferição da 

equiparação às ME e EPP, nos termos do art. 34 da Lei Federal nº 11.488/2007: 

 

12.12.8.1. Demonstração de Resultados de Exercício (DRE) referente ao último 

exercício social exigível, assinado por bacharel ou técnico em Ciências Contábeis, 

devidamente habilitado, constando nome completo e registro profissional. 
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12.12.9. As licitantes que se utilizarem indevidamente de qualquer benefício da Lei 

Complementar n° 123/2006, estarão sujeitas à pena de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos. 

 

12.13 Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista 

 

As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes 

requisitos: 

 

12.13.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da 

Fazenda ou Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral; 

 

12.13.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual; 

  

12.13.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e para com a Seguridade Social 

– INSS, que deverá ser comprovada através da apresentação da Certidão Conjunta de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 

 

12.13.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual que deverá ser comprovada pela 

apresentação de Certidão Negativa expedida pelo órgão competente. 

 

12.13.4.1. O documento hábil para comprovação da regularidade para com a Fazenda 

Estadual, quando a licitante for Contribuinte do Estado de São Paulo, é a Certidão 

Negativa de Débitos Tributários Inscritos na Dívida Ativa. 

 
12.13.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa ou Positiva 

com Efeitos de Negativa de Débitos referentes a Tributos Mobiliários), expedida pelo órgão 

competente; 

12.13.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

através do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

 

12.13.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
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12.13.8. Declaração, assinada por representante legal da licitante, de que não outorga 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menor de 18 (dezoito) anos, e qualquer trabalho a 

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, 

em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

 

12.13.9. Declaração, assinada por representante legal da licitante, de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

12.13.10. Os documentos referidos nos subitens 12.14.1 a 12.14.8 poderão ser substituídos 

ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade da 

licitante, inclusive por meio eletrônico. 

 

12.14. Habilitação Econômico-Financeira  

 

De forma a demonstrar a aptidão econômica da licitante para cumprir as obrigações 

decorrentes do futuro contrato, as licitantes deverão apresentar: 

 

12.14.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo(s) cartório(s) 

distribuidor(es) da sede da pessoa jurídica; 

 

12.14.2. Será admitida a participação de licitante em recuperação judicial 1 , desde que 

acompanhada de seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno 

vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de 

todos os requisitos de habilitação econômico-financeiras estabelecidos neste edital. 

  

12.14.2.1. A PREFEITURA poderá requisitar diligências para que sejam trazidas e 

atualizadas informações do Poder Judiciário quanto ao cumprimento do plano de 

recuperação judicial deferido; 

 

12.14.2.2. A adjudicatária deverá comprovar adicionalmente: 

 

 

1 Súmula 50 TCESP: Em procedimento licitatório, não pode a Administração impedir a participação de empresas que 
estejam em recuperação judicial, das quais poderá ser exigida a apresentação, durante a fase de habilitação, do Plano de 
Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos 
de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital. 
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- para o caso de empresas em recuperação judicial: cópia do ato de nomeação do 

administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional 

responsável pela condução do processo, e ainda, declaração, relatório ou documento 

equivalente do juízo ou do administrador, de que a adjudicatária está cumprindo o plano 

de recuperação judicial; 

 

- para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: comprovação 

documental de que está cumprindo as obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 

 

13. RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 (dez) 

minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 

inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de 

preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado 

vencedor. 

 

13.1.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio 

no sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases 

prevista no § 1º do art. 8º, da ata de julgamento. 

 

13.1.1.1. A licitante desclassificada antes da fase de disputa também poderá manifestar 

e motivar a sua intenção de interpor recurso naquele período. 

 

13.1.2. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas 

contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação pessoal, através 

do sistema, ou de divulgação da interposição do recurso, por qualquer meio. 

 

13.1.3. A apreciação dar-se-á em fase única. 

 

13.2. O acolhimento de recurso implicará a invalidação apenas do ato insuscetível de 

aproveitamento. 

13.3. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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13.4. Não serão acatados recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 

representantes não habilitados legalmente ou não credenciados no processo para responder pela 

licitante. 

 

13.5. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o 

Agente de Contratação/Pregoeiro encaminhará o processo licitatório à autoridade superior, que 

poderá: 

 

13.5.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

 

13.5.2. revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade, resultante de 

fato superveniente devidamente comprovado; 

 

13.5.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; ou 

 

13.5.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

13.6. A homologação desta licitação não obriga a Administração à contratação do objeto licitado. 

 

14. CONTRATAÇÃO 

 

14.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato, 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis. 

 

14.1.1. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação, para 

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da 

aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Direta e Indireta do Município de Valinhos; 

 

14.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 

motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
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14.2. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas condições 

estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para 

celebrar a contratação, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação 

das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis. 

 

14.2.1. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2º, a Administração, 

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, 

poderá: 

 

14.2.1.1. convocar as licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço da 

adjudicatária; 

 

14.2.1.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelas licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

 

14.3. O contrato a ser firmado terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, nos 

moldes das disposições constante no Capítulo V da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

15. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

15.1. Na realização do objeto desta licitação serão observadas as condições previstas em edital e 

no Anexo I, e no que couber, as disposições contidas no art. 140 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

16. PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

 

16.1. A LICITANTE VENCEDORA emitirá a Nota Fiscal/Fatura referente ao Fornecimento de Bens 

e Serviços MEDIANTE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 

 

16.1.1. O envio das Notas Fiscais/Recibos pelos fornecedores será efetuado através do link: 

https://valinhos.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5&iagr=14727 e redirecionado para a 

Secretaria responsável, solicitante do feito. 

 

16.2. Verificada qualquer irregularidade na emissão da Nota Fiscal/Fatura, a Secretaria de 

Segurança Pública e Cidadania fará sua devolução ou solicitará Carta de Correção, ficando o 
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prazo de pagamento prorrogado proporcionalmente a sua regularização, sem qualquer custo 

adicional à PREFEITURA. 

 

16.3. Deverão estar contidos nos preços: tributos, impostos, taxas, emolumentos, contribuições 

fiscais e parafiscais, encargos sociais e trabalhistas, despesas de transporte, locomoção, fretes, 

seguro, pedágio e demais despesas necessárias. 

 

16.4. A Secretaria da Fazenda da PREFEITURA efetuará o pagamento à LICITANTE vencedora 

no 5º dia útil ao mês subsequente ao da prestação do serviço, mediante apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura devidamente atestada pela Secretaria de Segurança Pública e Cidadania e 

emitida regularmente nos termos do item 1. 

 

16.5. Em ocorrendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à 

LICITANTE VENCEDORA, aplicar-se-á o índice do IPCA/IBGE, “por rata die”, a título de 
compensação financeira que será o produto resultante do mesmo índice do dia anterior ao 

pagamento, multiplicado pelo número de dias de atraso do mês correspondente, repetindo-se a 

operação a cada mês de atraso. 

 

16.5.1. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à LICITANTE 

VENCEDORA, esta fará jus a juros moratórios de 0,1667% ao dia, alcançando-se 6% (seis 

por cento) ano. 

 

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1. Serão aplicadas à licitante responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, 

nos termos dos arts. 155 a 163 da Lei Federal n° 14.133/2021: 

 

17.1.1. multa compensatória em valor não inferior a 0,5% do valor do contrato e não superior 

a 30%, nas seguintes infrações: 

 

17.1.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

17.1.1.2. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
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17.1.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

17.1.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 

 

17.1.1.5. fraudar a licitação; 

 

17.1.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

17.1.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

17.1.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013 Lei 

Anticorrupção), especialmente o inciso V, no tocante a licitações: 

 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, 

o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público; 

 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; 

 

d) fraudar licitação pública; 

 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública; 

 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 

ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 

autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 

instrumentos contratuais; ou 

 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública. 
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17.1.2. impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do Município de Valinhos, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nas seguintes infrações, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 

 

17.1.2.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

17.1.2.2. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

 

17.1.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

 

17.1.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e 

máximo de 06 (seis) anos, nas hipóteses previstas no subitem anterior, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar e, ainda, nas 

seguintes hipóteses: 

 

17.1.3.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 

 

17.1.3.2. fraudar a licitação; 

 

17.1.3.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

17.1.3.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

17.1.3.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei 

Anticorrupção), especialmente o inciso V - no tocante a licitações: 

 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, 

o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público; 
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c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; 

 

d) fraudar licitação pública; 

 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública; 

 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 

ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 

autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 

instrumentos contratuais; ou 

 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública. 

 

17.1.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

17.1.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

17.1.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 

 

17.1.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

17.1.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

17.1.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

17.2. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

17.3. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta 

de 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 
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a licitante para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

17.4. É admitida a reabilitação da licitante perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

exigidos, cumulativamente: 

 

17.4.1. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

 

17.4.2. pagamento da multa; 

 

17.4.3. transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

 

17.4.4. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

 

17.4.5. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos no subitem 17.4. 

 

17.5. A sanção pelas infrações de apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação e praticar ato lesivo previsto no art. 5º da 

Lei nº 12.846/2013 exigirá como condição de reabilitação da licitante, adicionalmente ao subitem 

17.4, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

17.6. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

17.7. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração. 

 

17.8. Da aplicação das sanções de multa e impedimento de licitar e contratar caberá recurso no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 

17.8.1. O recurso de que trata o subitem 17.8 será dirigido à autoridade que tiver proferido 

a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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17.9. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas 

pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebi-

mento. 

 

18. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

 

18.1. A PREFEITURA, por meio da Secretaria Solicitante, efetuará a fiscalização e a gestão do 

objeto licitatório a qualquer instante, solicitando à LICITANTE VENCEDORA, sempre que julgar 

conveniente, informações do seu andamento, devendo esta prestar os esclarecimentos desejados e 

comunicar a PREFEITURA quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o 

bom andamento do contrato ou o resultado final do fornecimento. 

 

18.2. No desempenho de suas atividades, é assegurado aos órgãos fiscalizadores o direito de veri-

ficar e exigir a perfeita execução do presente ajuste em todos os seus termos e condições. 

 

18.3. A LICITANTE VENCEDORA será responsável pelos danos causados diretamente à Adminis-

tração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa respon-

sabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela PREFEITURA. 

 

19. SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E TRANSFERÊNCIA  

 

19.1. Não será permitida a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto ora 

licitado. 

 

20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

20.1. As despesas a serem realizadas derivadas desta licitação serão suportadas pela dotação 

orçamentária classificada sob nº 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica / 

06.181.0303.2.201 – Manutenção da Unidade. 

 

21. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

21.1. No processo licitatório, é permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou 

jurídica em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de 
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Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) ou assinatura eletrônica avançada do tipo GOV.BR, nos termos 

do disposto na Lei Federal nº 14.063/2020. 

 

21.2. Fica assegurado a PREFEITURA, por intermédio da autoridade competente, o direito de, por 

motivo de conveniência e oportunidade, razões de interesse público decorrente de fato superveni-

ente devidamente comprovado, revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, 

ou proceder à sua anulação, de ofício ou por provocação de terceiros, sempre que presente ilegali-

dade insanável. 

 

21.2.1. Nos casos de anulação e revogação da licitação, deverá ser assegurada a prévia 

manifestação dos interessados. 

 

21.3. As licitantes são responsáveis pela veracidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

21.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, o Agente de Contratação/Pregoeiro comunicará a nova data da sessão 

de disputa através do sistema “Compras” (www.gov.br/compras). 

 

21.5. No interesse da PREFEITURA, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou 

indenização, esta licitação poderá ter a sua abertura adiada ou o edital alterado. 

 

21.6. Os prazos previstos neste edital serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do 

dia do vencimento e observarão as seguintes disposições: 

 

21.6.1. Considera-se dia do começo do prazo o primeiro dia útil seguinte ao da 

disponibilização da informação na internet ou, a data de juntada aos autos do aviso de 

recebimento, quando a notificação for pelos correios; 

 

21.6.2. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair 

em dia em que não houver expediente, se o expediente for encerrado antes da hora normal. 

 

21.7. A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e todas as demais normas regulamentadoras 

aplicáveis à proteção de dados pessoais deverão ser cumpridas, rigorosamente, pela CONTRATADA. 

Tratando-se de confidencialidade, a CONTRATADA deverá seguir as regras do CONTROLADOR, tomar 

medidas para proteger os dados pessoais quanto a divulgação, acessos não autorizados, destruição 
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ou danos. Como corresponsável, a contratada deverá comunicar imediatamente qualquer violação 

de segurança, que será alvo de processo de mitigação de falhas, procedimento de análise de 

impactos e até a notificação a ANPD. 

 

21.8. Aplica-se aos casos omissos o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, na Lei Complementar 

nº 123/2006, na Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022 e no Decreto Municipal nº 11.944/2024. 

 

21.9. A participação da licitante neste certame implica a aceitação de todos os termos deste edital. 
 

21.10. A CONTRATADA deverá cumprir a legislação de saúde e segurança do trabalho, 

especialmente nos seguintes aspectos, sob pena de rescisão contratual ou retenção dos valores: 
 

a) Realização dos treinamentos exigidos pela legislação, inclusive treinamentos específicos 

previstos pelas NRs, quando for o caso, em especial em obras e trabalho em altura ou perigoso; 

 

b) Existência e atuação efetiva da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes ou do 

designado, nos termos da NR-5; 

 

c) Existência e implementação dos programas fundamentais relacionados à saúde e segurança 

no trabalho, especialmente PPRA e PCMSO; 

 

d) Uso dos equipamentos de proteção necessários para o desempenho do serviço contratado. 

 

21.11. Fica declarado competente o foro da Comarca de Valinhos, com renúncia de qualquer outro 

por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas deste edital, não resolvidas 

administrativamente. 

 

Valinhos, 07 de fevereiro de 2025. 

. 

 
RICARDO JOSÉ PIRES CORRÊA 

Secretário de Licitações 

 
OSVALDO LUIZ DE ROCCO 

Secretário de Segurança Pública e Cidadania 
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 I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

1.1. Locação mensal de 08 (oito) veículos automotores adaptados, sem condutor e com 

quilometragem livre, conforme especificações estabelecidas neste Anexo e no Anexo IA. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. Na logística operacional envolvida no patrulhamento da Guarda Civil Municipal, o veículo para 

patrulhamento é o instrumento básico para o cumprimento da missão constitucional, contendo uma 

adaptação necessária para melhor atender às demandas de segurança pública dos Munícipes. 

 

2.2. Por isso a necessidade de veículos especialmente preparados para atender as ocorrências em 

qualquer tipo de terreno e permitindo a versatilidade de atuação em todo território do município. 

 

2.3. Uma vez que a municipalidade não dispões de frota de veículos próprios suficientes para suprir 

a demanda necessária, a contratação por meio de locação se torna mais vantajosa para a 

Administração Pública pelo fator econômico, já que a empresa vencedora do certame disponibilizará 

veículos 24 (vinte e quatro) horas, ficando ainda responsável pela garantia, manutenção e 

substituição destes, bem como de todos os equipamentos e acessórios, quando necessário. 

 

3. ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO 

 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO 
QUANTIDADE / 

UNIDADE  

 
1 4014 

Locação mensal de 08 (oito) veículos automotores adaptados, 
conforme especificação constante no Anexo IA, ano de 
fabricação não inferior a 2024 – modelo 2025, Tipo SUV, cor 
branca, bicombustível, motorização mínima de 1.590 
cilindradas, potência mínima de 100cv, com capacidade de 5 
(cinco) passageiros, carroceria com 5 (cinco) portas, sendo 4 
(quatro) portas laterais e uma porta traseira de acesso ao 
bagageiro vertical, câmbio manual de 5 (cinco) marchas a 
frente e uma atrás, capacidade de carga mínima de 420 L, 
tração 4x2, direção hidráulica, ar, vidros  elétricos, trava 
elétrica, limpador e desembaçador traseiros e equipamento 
de uso obrigatório. 

 
12 meses 
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OBS: No caso de divergência entre a descrição deste Anexo e a do Sistema “Compras”, 
prevalecerá a disposta neste Anexo. 

 

3.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

 

3.1.1. Só será admitida a oferta de veículo automotor que utilize o combustível renovável 

(etanol, gás natural veicular, biodiesel, eletricidade, etc.), inclusive mediante tecnologia “flex”, 
nos termos da Lei n° 9.660, de 1998. 

 

3.1.2. Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de 

ruídos fixados nas Resoluções CONAMA n°1, de11/02/1993, n.08/1993, n.17/1995, 

n°272/2000 en.242/1998 e legislação superveniente e correlata.  

 

3.1.3. Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de 

emissão de poluentes provenientes do escapamento fixados no âmbito do Programa de Con-

trole da Poluição do Ar por Veículos Automotores– PROCONVE, conforme Resolução CONAMA 

n° 18, de 06/05/1986, Resolução CONAMA 490, de 16 de novembro de 2018 e Resolução 

CONAMA 492, de 20 de dezembro de 2018, complementações e alterações supervenientes. 

 

3.1.4. Só será admitida a oferta de veículo que possua eficiência energética equivalente a 

um veículo com a Etiqueta da categoria A (mais eficiente) do Programa Brasileiro de Etique-

tagem Veicular (PBE Veicular). Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços 

deverão ser submetidos periodicamente ao Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos 

em Uso – I/M vigente, mantido pelo órgão estadual ou municipal competente, sendo inspe-

cionados e aprovados quanto aos níveis de emissão de poluentes e ruído, de acordo com os 

procedimentos e limites estabelecidos pelo CONAMA ou, quando couber, pelo órgão respon-

sável, conforme Resolução CONAMA n° 418, de 25/11/2009, complementações e alterações 

supervenientes. 

 

4. EXIGÊNCIAS TÉCNICAS PARA O FORNECIMENTO 

 

4.1. O objeto será recebido pelo Fiscal do Contrato, que expedirá o Recibo e o Atestado de 

Recebimento. 
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4.2. Os veículos deverão ser entregues com a quitação de todas as despesas resultantes de impostos, 

taxas, tributos, fretes, encargos sociais e quaisquer outras despesas que componham ou incidam no 

preço do objeto contratado. 

 

4.3. Os veículos não poderão ter mais que 10.000 (dez mil) quilômetros rodados, ainda que 

comercializados por revendedores autorizados. 

 

4.4. O Atestado de Recebimento será lavrado, desde que o servidor designado para fiscalização 

tenha aprovado a completa adequação do objeto a este Anexo. 

 

4.5. Constatadas irregularidades no objeto, o servidor designado, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis, poderá: 

 

a) Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Termo de Referência 

anexo ao Edital, determinando sua substituição/correção. 

b) Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou de partes. 

 

4.6. As irregularidades deverão ser sanadas de acordo com a indicação do CONTRATANTE, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento pela CONTRATADA da 

notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado, exceto quando a irregularidade for 

justificadamente considerada de caráter grave ou urgente, hipótese em que poderá ser fixado prazo 

menor. 

 

5. MANUTENÇÕES 

 

5.1. A CONTRATADA será responsável pela manutenção preventiva nos prazos especificados pelo 

fabricante, assim como toda e qualquer manutenção corretiva, a qualquer tempo e sempre que 

necessária para o bom e pleno funcionamento dos veículos. 

 

5.2. Preferencialmente os veículos a serem entregues deverão ser 0 (zero) km, podendo ser 

seminovos, desde que não tenha mais que 10.000 (dez mil) quilômetros rodados e não inferior ao 

ano de fabricação de 2024. 

 

5.2.1. Em caso de identificação de adulteração de odômetro em quaisquer dos veículos 

locados, estes não serão aceitos pela CONTRANTE, ficando ainda a CONTRATADA sujeita 

às penalidades previstas no edital e no contrato.  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  R
IC

A
R

D
O

 J
O

S
É

 P
IR

E
S

 C
O

R
R

Ê
A

, C
A

IO
 L

E
A

N
D

R
O

 G
O

N
Ç

A
LV

E
S

 S
IL

V
A

 e
 O

S
V

A
LD

O
 L

U
IZ

 D
E

 R
O

C
C

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//v

al
in

ho
s.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/5

16
2-

10
F

8-
75

81
-F

B
1A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 5

16
2-

10
F

8-
75

81
-F

B
1A



 
     

               SECRETARIA DE LICITAÇÕES 

 
 

   39 
 

 

 

 

5.3. Os veículos serão utilizados pela CONTRATANTE sem limite de quilometragem, com estimativa 

média de 2.500 km/mês (dois mil e quinhentos quilômetros por mês), por veículo, para fins de 

cálculo de custo de manutenção. 

 

5.4. Os veículos deverão, obrigatoriamente, ser substituídos ao completarem 100.000 km (cem mil 

quilômetros) ou 36 (trinta e seis) meses de uso da data do primeiro licenciamento, o que ocorrer 

primeiro. 

 

5.5. Em caso de quebra e/ou avaria do veículo que impossibilite a sua utilização, a empresa 

vencedora deverá providenciar a substituição do veículo, obrigatoriamente do mesmo tipo, no prazo 

máximo de 96 (noventa e seis) horas. 

 

5.6. Os veículos locados deverão estar devidamente licenciados, equipados e totalmente 

regularizados, de forma a atender todas as exigências do Código Nacional de Trânsito Brasileiro. 

 

5.7. Em caso de roubo ou sinistros suscetíveis de perda total ou irreparável, o bem deverá ser 

substituído por outro equivalente, no prazo de até 07 (sete) dias, contados do momento da 

notificação. 

 

5.8. A empresa CONTRATADA deverá manter os veículos locados em perfeito estado de 

conservação e em ótimas condições de segurança, os quais serão vistoriados periodicamente. 

 

5.8.1.  A CONTRATANTE poderá exigir a substituição imediata de veículos que considerar 

impróprios para o transporte, devendo a CONTRATADA arcar com todos os ônus e despesas 

decorrentes desta substituição. 

 

6. SEGURO 

 

6.1. Os veículos locados deverão ter cobertura para sinistro, incluindo seguro de vida e franquia, 

guincho para reboque, táxi, proteção total para o casco em caso de avarias por colisão do veículo, 

roubo, furto, incêndio ou perda total do veículo, bem como apólice de seguro contra danos pessoais 

e materiais a veículos de terceiros e por quaisquer outras avarias ocorridas, inclusive vidros e faróis. 

 

6.2. A apólice de seguro a ser apresentada no ato da locação dos veículos, deverá contemplar os 

seguintes valores mínimos: 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  R
IC

A
R

D
O

 J
O

S
É

 P
IR

E
S

 C
O

R
R

Ê
A

, C
A

IO
 L

E
A

N
D

R
O

 G
O

N
Ç

A
LV

E
S

 S
IL

V
A

 e
 O

S
V

A
LD

O
 L

U
IZ

 D
E

 R
O

C
C

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//v

al
in

ho
s.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/5

16
2-

10
F

8-
75

81
-F

B
1A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 5

16
2-

10
F

8-
75

81
-F

B
1A



 
     

               SECRETARIA DE LICITAÇÕES 

 
 

   40 
 

 

 

 

a) cobertura de danos materiais a veículos de terceiros: R$200.000,00 (duzentos mil reais); 

b) danos materiais: R$ 100.000,00 (cinquenta mil reais); 

c) danos corporais a terceiros e aos ocupantes do veículo: R$50.000,00 (cinquenta mil reais); 

d) morte ou invalidez por ocupante: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); 

e) reboque: km ilimitado; 

f) socorro mecânico em geral (mecânica, elétrica, etc.): 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7(sete) 

dias por semana, em todo o território nacional. 

 

7. SUPERVISÃO 

 

7.1. A CONTRATADA deverá designar, sem qualquer ônus adicional, preposto para a realização da 

supervisão dos serviços, atuando em consonância com o gestor do contrato designado pelo 

CONTRATANTE, para plena e satisfatória execução das ações administrativas e operacionais da 

frota, tais como: 

 

a) controle de manutenção e limpeza dos veículos; 

b) emissão de relatórios gerenciais no final de cada mês, preferencialmente por meio eletrônico, 

contendo a placa do veículo, tempo de utilização, quilometragem rodada, ocorrências no mês, 

indicando os veículos parados por problemas de manutenção, etc. 

 

8. CONDIÇÕES PARA A ENTREGA DOS VEÍCULOS 

 

8.1. Os veículos e seus acessórios deverão ter garantia do fabricante de, no mínimo, 24 (vinte e 

quatro) meses. 

 

8.2. A CONTRATADA deverá entregar os equipamentos adquiridos sempre acompanhados dos 

respectivos manuais técnico-operacionais, redigidos em Português. 

 

8.3. Os veículos a serem entregues deverão estar devidamente registrados no BIN (Base de Índice 

Nacional), tratando-se de uma base de dados informatizada e centralizada que armazena 

informações oficiais do DENATRAN. 

 

8.4. O fiscal ou gestor designado para fiscalização do respectivo contrato, receberão o objeto 

mediante recibo, e após a vistoria completa realizada no ato da entrega dos veículos e verificado o 

cumprimento das condições estabelecidas neste Anexo, expedirá o Atestado de Recebimento. 
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8.4.1. O veículo entregue só será aceito após a verificação da qualidade e conformidade com 

as descrições e especificações constantes no presente Anexo. 

 

8.5. Entregues os veículos, mas sendo verificadas a ausência ou desconformidade de quaisquer 

exigências ou especificações previstas neste Anexo, lavrar-se-á termo, indicando as inconsistências 

ou itens não cumpridos, os quais deverão ser devidamente sanados e satisfeitos em prazo razoável 

estipulado pela Secretaria de Segurança Pública e Cidadania, para que seja autorizado o 

posterior pagamento. 

 

8.6. A efetiva aceitação dos veículos dar-se-á com a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo 

pela Secretaria de Segurança Pública e Cidadania, onde será consignado que os objetos 

fornecidos atendem às condições estabelecidas neste Anexo. 

 

8.7. A oferta de veículos e acessórios com qualidade superior aos das especificações contidas neste 

Termo de Referência, não acarretará, em hipótese alguma, alteração do valor do Contrato firmado 

ou direito à indenização a qualquer título. 

 

8.8. O prazo de entrega dos veículos, será de até 60 (sessenta) dias corridos, contados da emissão 

da Ordem de Serviço. 

 

8.9. A CONTRATADA deverá entregar os veículos previstos, observando as seguintes exigências: 

8.9.1. A CONTRATADA deverá comprovar a propriedade ou a posse legal dos veículos; 

 

8.9.2. Os veículos entregues deverão estar devidamente licenciados para o exercício vigente, 

com fornecimento de cópia do CRLV-e e par de placas. 

 

8.10. Os veículos deverão ser entregues de segunda a sexta-feira, em horário a combinar, na base 

da Guarda Civil Municipal, localizada na Rua João Bissoto Filho, nº 600 – Jardim Bom Retiro – 

Valinhos. 

 

8.10.1. A Contratada deverá entrar em contato prévio com a Secretaria de Seguranção 

Pública e Cidadania/Guarda Civil Municipal para combinar a data e o horário de entrega dos 

veículos. 
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9. OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 

 

9.1. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no serviço realizado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 

9.2. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente à execução do serviço, no prazo e 

forma estabelecidos neste termo. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

10.1. A CONTRATADA deverá garantir o perfeito funcionamento dos veículos e de toda parte dos 

equipamentos, promovendo a manutenção preventiva, seus reparos e manutenção, sem interrupção 

do funcionamento normal dos trabalhos por parte das unidades da CONTRATANTE. 

 

10.2. A CONTRATADA deverá manter os veículos em perfeitas condições de funcionamento, bem 

como os equipamentos de segurança e proteção exigidos pela legislação. 

 

10.3. A remoção de veículos deverá ocorrer sempre com o uso de guincho, não sendo permitida a 

condução dos mesmos por vias e logradouros públicos por qualquer condutor que não faça parte 

dos quadros da contratante, devidamente autorizado e credenciado para tal. 

 

10.4. Deverá ocorrer a substituição do veículo em até 07 (dias) quando ocorrer sinistro, ou que por 

ventura haja falta de peças para a devida manutenção ou reparo. 

10.5. A CONTRATADA deverá manter até o término do contrato, SEGURO TOTAL de toda a frota,  

a serviço da CONTRATANTE (seguro de responsabilidade civil, bens materiais e pessoais, inclusive 

contra terceiros), para cada um dos veículos alocados sendo que em nenhum momento a 

CONTRATANTE deverá ser responsabilizada em decorrência dos serviços, por danos ou prejuízos 

que causar a seus empregados, passageiros, propriedades ou pessoas, não cabendo ressarcimento 

ou indenizações que tais danos ou prejuízos possam causar. 

 

10.6. Na hipótese de não contratação do seguro total, a CONTRATADA responsabilizar-se-á 

integralmente pela cobertura de toda a frota locada nos exatos termos do item 10.5. 

 

10.7. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo Seguro na forma da Lei (obrigatório DPVAT), 

bem como a todos tributos e taxas inerentes aos veículos, como IPVA e Licenciamento. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  R
IC

A
R

D
O

 J
O

S
É

 P
IR

E
S

 C
O

R
R

Ê
A

, C
A

IO
 L

E
A

N
D

R
O

 G
O

N
Ç

A
LV

E
S

 S
IL

V
A

 e
 O

S
V

A
LD

O
 L

U
IZ

 D
E

 R
O

C
C

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//v

al
in

ho
s.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/5

16
2-

10
F

8-
75

81
-F

B
1A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 5

16
2-

10
F

8-
75

81
-F

B
1A



 
     

               SECRETARIA DE LICITAÇÕES 

 
 

   43 
 

 

 

10.8. A CONTRATADA durante a vigência do contrato permitirá à contratante a instalação ou 

desinstalação não prevista de acessórios e adaptações nos veículos, que viabilizem o emprego 

operacional da frota. 

 

10.9. Todos os autos e suas notificações de infrações de trânsito deverão ser encaminhados ao 

Setor competente definido pela CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias corridos, contados a partir 

do recebimento da notificação pela empresa Contratada, a fim de possibilitar apuração do condutor, 

bem como a posterior apresentação de recurso da infração quando houver justa causa para bem 

como a posterior apresentação de recurso da infração quando houver justa causa para o feito. 

 

10.10. As eventuais despesas com infrações de trânsito dos veículos utilizados pela 

CONTRATANTE serão pagas separadamente, mediante a apresentação pela empresa 

CONTRATADA de cópia das multas quitadas e prévia aprovação do setor competente da 

CONTRATANTE. 

 

11. GESTÃO DO CONTRATO 

 

11.1. A gestão do contrato será de responsabilidade do Secretário de Segurança Pública e Cidada-

nia, OSVALDO LUIZ DE ROCCO, e a fiscalização da execução do objeto do presente instrumento 

será de responsabilidade do Diretor de Gestão e Relações de Segurança, CAIO LEANDRO GON-

ÇALVES DA SILVA, ou outros que os substituam, respectivamente. 

 

11.1.1. Ao gestor e ao fiscal competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 

do contrato e de tudo dará ciência à Administração. 

11.1.2. O gestor e o fiscal do contrato providenciarão as anotações, em registro próprio, das 

ocorrências que julgarem pertinentes relacionadas com sua execução, determinando o que 

for necessário para a regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados. 

 

12. PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

 

12.1. A LICITANTE VENCEDORA emitirá a Nota Fiscal/Fatura referente ao Fornecimento de Bens 

e Serviços MEDIANTE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 

 

12.1.1. O envio das Notas Fiscais/Recibos pelos fornecedores será efetuado através do link: 

https://valinhos.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5&iagr=14727 e redirecionado para a 

Secretaria responsável, solicitante do feito. 
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12.2. Verificada qualquer irregularidade na emissão da Nota Fiscal/Fatura, a Secretaria de 

Segurança Pública e Cidadania fará sua devolução ou solicitará Carta de Correção, ficando o 

prazo de pagamento prorrogado proporcionalmente a sua regularização, sem qualquer custo 

adicional à PREFEITURA. 

 

12.3. Deverão estar contidos nos preços: tributos, impostos, taxas, emolumentos, contribuições 

fiscais e parafiscais, encargos sociais e trabalhistas, despesas de transporte, locomoção, fretes, 

seguro, pedágio e demais despesas necessárias. 

 

12.4. A Secretaria da Fazenda da PREFEITURA efetuará o pagamento à LICITANTE vencedora 

no 5º (quinto) dia útil subsequente ao da prestação dos serviços, desde que a Nota Fiscal esteja 

devidamente atestada pela Secretaria de Segurança Pública e Cidadania e emitida 

regularmente nos termos do item 12.1. 

 
12.5. Em ocorrendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à 

LICITANTE VENCEDORA, aplicar-se-á o índice do IPCA/IBGE, “por rata die”, a título de 
compensação financeira que será o produto resultante do mesmo índice do dia anterior ao 

pagamento, multiplicado pelo número de dias de atraso do mês correspondente, repetindo-se a 

operação a cada mês de atraso. 

 

12.5.1. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à LICITANTE 

VENCEDORA, esta fará jus a juros moratórios de 0,1667% ao dia, alcançando-se 6% (seis 

por cento) ano. 

 

Valinhos, 07 de fevereiro de 2025. 

 
OSVALDO LUIZ DE ROCCO 

Secretário de Segurança Pública e Cidadania 

 

CAIO LEANDRO GONÇALVES SILVA 

 Diretor de Gestão e Relações de Segurança 
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ANEXO IA – ADAPTAÇÕES DO VEÍCULO 

1. DO ENVELOPAMENTO (PLOTAGEM): 

1.1. A LICITANTE VENCEDORA deverá envelopar os veículos nas cores da Guarda Civil Municipal 

de Valinhos, que são Azul Del Rey e Branco. 

 

1.2. Sobre o envelopamento e grafismos deverá ser aplicado verniz automotivo para garantir maior 

durabilidade ao produto. 

2. DOS GRAFISMOS: 

2.1. A identificação visual (grafismo) dos veículos para uso como viaturas deverá ser aplicada pela 

LICITANTE VENCEDORA de acordo com o padrão adotado pela instituição e será composto de 

adesivos identificadores a serem aplicados sobre os veículos, conforme os padrões adotados pela 

Secretaria de Segurança Pública e Cidadania. 

2.2. Sobre a pintura serão afixados os adesivos identificadores, conforme descrição abaixo, 

observando que as letras, números e o símbolo de telefone serão confeccionados em vinil refletivo 

e as logomarcas em vinil não refletivo. 

 

2.3. O posicionamento da adesivação deverá seguir o modelo apresentado nas imagens meramente 

ilustrativas, para que a frota fique dentro do mesmo padrão. 

 

2.4. A adesivação deverá seguir o padrão expressado pelas imagens meramente ilustrativas abaixo: 
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2.5. O símbolo da Guarda Municipal de Valinhos, que contém o Brasão da cidade no centro, será 

aplicado nas viaturas, conforme o protótipo, sendo um sobre o capô do motor e outros dois nas 

portas dianteiras do passageiro e motorista. 

 

2.6. A CONTRATANTE fornecerá um adesivo igual ao símbolo abaixo, a fim de servir de modelo 

para a confecção da arte final: 
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3. DOS ADESIVOS IDENTI ICADORES REFLETIVOS PARA VIATURAS: 

 

3.1. Película tipo cast, autoadesivas, refletiva, cor azul, com coeficiente mínimo de retro refletividade 

de 4 candelas/lux/m², flexível, com espessura entre 0,16mm e 0,20mm, com acabamento superficial 

opaco, com adesivo transparente, acrílico base solvente, com garantia de manutenção de até 50% 

(cinquenta por cento) da cor e da refletividade por até 5 (cinco) anos, oferecida pelo fabricante após 

ser aplicada externamente na posição vertical. 

 

3.2. Deve resistir a temperaturas não constantes de -40ºC até 82ºC e apresentar um nível de adesão 

em pintura automotiva de no mínimo 4,0lb/pol. 

 

4. DOS ADESIVOS IDENTIFICADORES REFLETIVOS: 

 

4.1. Película tipo cast, autoadesivas, refletiva, cor azul, com coeficiente mínimo de retro refletividade 

de 4 candelas/lux/m², flexível, com espessura entre 0,16mm e 0,20mm, com acabamento superficial 

opaco, com adesivo transparente, acrílico e base solvente, com garantia de manutenção de até 50% 

(cinquenta por cento) da cor e da refletividade por até 5 (cinco) anos, oferecida pelo fabricante após 

ser aplicada externamente na posição vertical. 

 

4.2. Deve resistir a temperaturas não constantes de -40ºC até 82ºC e apresentar um nível de adesão 

em pintura automotiva de no mínimo 4,0lb/pol. 

 

5. DOS ADESIVOS IDENTIFICADORES NÃO REFLETIVOS: 

 

5.1. Película não refletiva, com a descrição mínima de alto brilho, filme em PVC, com adesivo 

poliacrilato solvente, permanente, para uso em áreas cujas características especiais de composição 

e propriedade assegurem a estabilidade otimizada e resistência à degradação UV à longo prazo em 

aplicações externas. 

 

5.2. A técnica de impressão das cores e brilho não metálicos deve ser compatível com a transferência 

térmica. 

 

5.3. A espessura do adesivo sem o papel protetor mínima de 2,5mm. 
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5.4. O adesivo deverá ter estabilidade dimensional (FINAT TM-14) aderido ao aço, não tendo 

diminuição no sentido transversal, de comprimento menor que 0,16mm e resistência à temperatura 

que adere a alumínio, -4,4° C a 80°C sem variação.  

 

5.5. Poder adesivo após 24 horas de instalação em aço inoxidável médio de 4,1lb/in - FINAT TM-1.  

 

5.6. A durabilidade do adesivo ao ar livre, com base na exposição de superfície vertical deverá ser 

de, no mínimo, 4 (quatro) anos. 

 

5.7. Capacidade mínima de alongamento à ruptura em frente (DIN EN ISO 527) min. 150% e à 

ruptura junto (DIN EN ISO 527) min. 130%.  

 

5.8. Resistência mínima à tração em frente (DIN EN ISO 527) min. 19 Mpa. à Tração junto (DIN EN 

ISO 527) min. 19 Mpa; à solventes e produtos químicos após 72 horas; adere a alumínio em 

temperatura ambiente; resistente a maioria dos óleos e graxas, solventes alifáticos, ácidos fracos, 

sais e álcalis.  

 

5.9. Temperatura mínima de aplicação do adesivo deve ser de 7,78 C. O adesivo deverá ter 

acabamento de superfície de alto brilho, matte (preto e branco apenas). 

 

6. DO PORTA-PRESOS: 

 

6.1. É o equipamento que permite o transporte de pessoas reclusas, instalado no porta malas dos 

veículos, que são transformados em viaturas do tipo polícia. 

 

6.2. Os equipamentos como chave de rodas, triângulo e ferramentas que, normalmente, são 

acondicionados no interior do porta malas, deverão ser acomodados em outros lugares permitindo 

o acesso aos tais, de modo que o porta malas será exclusivo para a função do porta-presos. 

 

6.3. O equipamento deverá isolar quem está sendo transportado no porta-presos do interior do 

veículo de onde estão os guardas. 

 

6.4. Devem existir também grades de proteção nas janelas. 

 

6.5. O equipamento deve conter ventilação e iluminação para os ocupantes que estiverem em seu 

interior. 
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6.6. O equipamento deve ser dotado de sistema que impeça a sua abertura pelo lado interno. 

 

6.7. O equipamento deve conter ancoragem para utilização de algemas. 

 

6.8. O equipamento deve conter drenagem de líquidos proveniente da lavagem e higienização do 

porta-presos.  

 

6.9. Materiais e características do porta-presos: 

 

6.9.1. Equipamento dotado de ventilação natural propiciada pela entrada de ar através das 

janelas e portas, iluminação natural oriunda das janelas, onde os vidros originais são 

preservados e protegidos por chapa de aço perfurada de no mínimo 1,2mm de espessura.  

 

6.9.2. Separação do banco traseiro com o bagageiro por divisória estruturada do piso ao 

teto, confeccionada em chapa de aço lisa, na parte inferior e chapa de aço perfurado na 

superior, ancorada por tubos quadrados com, no mínimo, 20mm e 1,2mm de espessura, 

resistente a água e impactos.  

 

6.9.3. Revestimento da cela com peça inteiriça, confeccionada em fibra, com espessura não 

inferior a 3,5mm, a ser moldada e aplicada em toda a extensão da base do compartimento 

traseiro, prolongando-se nas laterais até o alinhamento dos vidros e integrando-se à parte 

inferior da divisória. 

 

7. DO SINALIZADOR VISUAL: 

 

7.1. Conjunto luminoso principal constituído por barra sinalizadora com formato linear ou em arco 

ou similar, dotada de cúpula injetada em policarbonato transparente, resistente a impactos e 

descoloração, com tratamento UV, a ser fixada no teto do veículo, por meio de base confeccionada 

em alumínio extrudado na cor preta. 

 

7.1.1. Fonte luminosa composta por módulos de LED, próprios para iluminação, que emitiram 

as cores vermelho rubi, azul e cristal, distribuídos, no mínimo, em 14 (quatorze) módulos, de 

forma a permitir total visualização em ângulo de 360º, sem que haja pontos cegos de 

luminosidade. 
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7.2. Conjunto luminoso secundário constituído por, no mínimo, 2 (dois) módulos na cor vermelho 

rubi, posicionados atrás da grande frontal do veículo, que possa ser acionado em conjunto com o 

sistema de sinalização principal.  

 

7.2.1. Cada módulo deverá ser composto por, no mínimo, 3 (três) LEDs;  

 

7.2.2. Os módulos deverão ser dotados de lentes colimadoras difusoras em plásticos de 

engenharia, com resistência automotiva e alta visibilidade, sendo diretivas nos módulos 

centrais e difusoras nos módulos laterais. 

 

7.3. Os LEDs deverão ter as seguintes especificações: 

 

7.3.1. Alimentação nominal de 12 Vcc; 

 

7.3.2. Categoria: AllnGaP; 

 

7.3.3. Cor: Vermelha; 

 

7.3.4. Intensidade luminosa: Não inferior a 40 (quarenta) lumens; 

 

7.3.5. Potência: Não inferior a 1W. 

 

8. DO SINALIZADOR LUMINOSO ESTROBOSCÓPIO (STROBO EM LED): 

 

8.1. 4 (quatro) strobo na frente do veículo, sendo 2 (dois) de cada lado. 

 

8.2. Sistema de sinalização visual, composto por minis sinalizadores com base em borracha e aro 

de acabamento na cor cromada, sincronizados face a face, sendo cada mini sinalizador composto 

por 3 (três) LEDs de alta potência (1W), dotado de lentes difusoras em plástico com resistência 

automotiva e alta visibilidade, com sistema de fixação sobreposto ou oculto (grade frontal do veículo). 

 

8.3. Disponível na cor vermelha. 

 

8.4. Aprovação nas Normas SAE J 575 e SAE J 595, nos ensaios de vibração, umidade, poeira, 

corrosão, deformação, cor, ciclo térmico e fotométrico. 
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9. DO MÓDULO DE CONTROLE: 

 

9.1. Módulo a ser instalado no painel frontal do veículo, com a finalidade de controlar, de forma 

integrada, todo o sistema de sinalização acústico e visual (principal e secundário) do veículo, dotado 

de microprocessador ou controlador que permita a geração de lampejos luminosos de altíssima 

frequência, com ciclo não inferior a 4 (quatro) flashes a cada 100ms. 

 

9.2. O circuito eletrônico deverá gerenciar a corrente elétrica aplicada nos LEDs, através de PWM 

(pulse width modulator), a fim de garantir a vida útil dos LED e a eficiência luminosa do sinalizador, 

mesmo que o veículo esteja desligado ou em baixa rotação. 

 

9.3. O módulo de controle deverá possuir capacidade de geração de efeitos luminosos que 

caracterizam o veículo parado, em deslocamento e em situação de emergência, os quais poderão 

ser acionados separados ou simultaneamente. 

 

9.4. Controle para 4 (quatro) tipos de sinalização: 

 

9.4.1. Para uso em não emergências; 

 

9.4.2. Para uso em emergências; 

 

9.4.3. Para uso em emergências durante o atendimento com o veículo parado; e  

 

9.4.4. Para uso em emergências em deslocamentos.  

 

9.5. O sistema deverá ser inume e EMI (Eletric Magnetic Interference) e RFI (Radio Frequency 

Interference) ou qualquer outra forma de sinal que interfira na recepção dos transceptores dentro 

da faixa de frequência utilizada pela Guarda Civil Municipal de Valinhos/SP. 

 

9.6. O sistema deverá dispor de sensor de baixa voltagem, para impedir o        funcionamento do 

sinalizador quando a bateria estiver com capacidade mínima (10,8V), de forma a não impedir a 

partida no motor. 

 

9.7. O consumo máximo de energia, com todo o sistema luminoso acionado, não poderá exceder 

5A/h, na condição de alimentação nominal. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  R
IC

A
R

D
O

 J
O

S
É

 P
IR

E
S

 C
O

R
R

Ê
A

, C
A

IO
 L

E
A

N
D

R
O

 G
O

N
Ç

A
LV

E
S

 S
IL

V
A

 e
 O

S
V

A
LD

O
 L

U
IZ

 D
E

 R
O

C
C

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//v

al
in

ho
s.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/5

16
2-

10
F

8-
75

81
-F

B
1A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 5

16
2-

10
F

8-
75

81
-F

B
1A



 
     

               SECRETARIA DE LICITAÇÕES 

 
 

   53 
 

 

 

9.8. Deverá possuir proteções contra inversão de polaridade, altas variações de tensão e transientes, 

devendo se desligar, preventivamente, quando a tensão exceder os limites que coloquem em risco 

a segurança do equipamento. 

 

9.9. Deverá ter entrada auxiliar para o rádio comunicador onde este último será interligado ao 

módulo de controle, permitindo que, através do microfone do rádio, este tenha a função de 

megafone através da unidade sonofletora. 

 

10. DO SINALIZADOR ACÚSTICO: 

 

10.1. Sirene eletrônica com amplificador de, no mínimo, 100W e unidade sonofletora única com, no 

mínimo, 4 (quatro) tons, que deverá gerar pressão sonora não inferior a 120dB(A); 

 

10.2. O drive utilizado deverá ser próprio para a utilização em viaturas policiais, com pontos 

específicos para a fixação da “corneta tipo pé de pato” sob o conjunto luminoso principal. 
 

11. DOS BOTÕES DE ACIONAMENTO:  

 

11.1. Liga-desliga para sirene; 

 

11.2. Sem retenção para sirene, ou seja, para “toque rápido”, 
 

11.3. Para comutação entre os 4 (quatro) tipos de toque de sirene; 

 

11.4. Painel remoto com no mínimo 13 botões; 

 

12. DAS CAPAS PROTETORAS PARA OS BANCOS: 

 

12.1. O revestimento a ser aplicado sobre os bancos originais de fábrica, será confeccionado em 

couro sintético, flexível e impermeável, que facilite a limpeza, dotado de pontos de resistência nas 

laterais dos encostos e dos assentos, onde o armamento portado pelos Guardas Civis Municipais 

mantém contato com o banco.  
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13. DO SUPORTE DE ARMAS LONGAS: 

 

13.1. Com fixação no assoalho do veículo, confeccionado em aço e suportes em nylon para as armas. 

 

14. DO REVESTIMENTO INTERNO DO PISO: 

 

14.1. Confeccionado em PVC lonado em toda a extensão do piso. 

 

15. DO FAROL DE BUSCA: 

 

15.1. Farol de manejo com lâmpada de, no mínimo 55Watts, e cabo de 10mts para ser ligado na 

tomada de acessórios 12volts conforme ilustração do manual do veículo. 

 

16. DO PARA-CHOQUE DE IMPULSÃO: 

 

16.1. Confeccionado em aço a serem posicionados e instalados na parte dianteira e traseira do 

veículo, devendo proteger, também, os faróis. 

 

17. DO ESTRIBO LATERAL: 

 

17.1. Este equipamento é confeccionado em aço carbono tubular, com chapas de alumínio próprias 

para piso em ambos os lados laterais do veículo. 

 

18. DA FORRAÇÃO INTERNA: 

 

18.1. A forração interna deverá ser confeccionada em material impermeável e resistente, a ser 

adequadamente fixada por meio de velcro sobre toda a extensão do carpete original do veículo 

existente no habitáculo de passageiros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  R
IC

A
R

D
O

 J
O

S
É

 P
IR

E
S

 C
O

R
R

Ê
A

, C
A

IO
 L

E
A

N
D

R
O

 G
O

N
Ç

A
LV

E
S

 S
IL

V
A

 e
 O

S
V

A
LD

O
 L

U
IZ

 D
E

 R
O

C
C

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//v

al
in

ho
s.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/5

16
2-

10
F

8-
75

81
-F

B
1A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 5

16
2-

10
F

8-
75

81
-F

B
1A



 
     

               SECRETARIA DE LICITAÇÕES 

 
 

   55 
 

 

 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 17.113/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 180/2024  

INTERESSADO: Secretaria de Segurança Pública e Cidadania  

OBJETO: Locação mensal de 08 (oito) veículos automotores adaptados, sem condutor e com 

quilometragem livre, conforme especificações estabelecidas no Anexo I deste edital. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item 

 

A empresa ____________________________________, sediada (endereço completo), apresenta 

sua proposta comercial para o objeto especificado, de acordo com as condições estabelecidas no 

edital do Pregão em epígrafe: 

 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO MARCA/MODELO 

1 4014 

Locação mensal de 08 (oito) veículos automotores adaptados, 
conforme especificação constante no Anexo IA, ano de fabricação 
não inferior a 2024 – modelo 2025, Tipo SUV, cor branca, 
bicombustível, motorização mínima de 1.590 cilindradas, potência 
mínima de 100cv, com capacidade de 5 (cinco) passageiros, 
carroceria com 5 (cinco) portas, sendo 4 (quatro) portas laterais e 
uma porta traseira de acesso ao bagageiro vertical, câmbio manual 
de 5 (cinco) marchas a frente e uma atrás, capacidade de carga 
mínima de 420 L, tração 4x2, direção hidráulica, ar, vidros  
elétricos, trava elétrica, limpador e desembaçador traseiros e 
equipamento de uso obrigatório. 

 

VALOR UNITÁRIO (MENSAL): R$  

VALOR TOTAL (PARA 12 MESES): R$  

 

Prazo de validade da proposta/lance: 02 (dois) meses, contados da data da última proposta/lance 

ofertado pela licitante. 

 

OBS: Os preços da proposta deverão ser apresentados com no máximo duas casas decimais, sendo 

desprezadas as demais e com a inclusão de todos os custos operacionais de sua 

atividade/fornecimento e os tributos eventualmente incidentes, as demais despesas diretas e 

indiretas, bem como a desoneração da folha de pagamento em cumprimento à Lei Federal nº 

12.546/2011 e suas alterações, quando constituir direito e opção da empresa, não cabendo à 

Municipalidade nenhum custo adicional. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  R
IC

A
R

D
O

 J
O

S
É

 P
IR

E
S

 C
O

R
R

Ê
A

, C
A

IO
 L

E
A

N
D

R
O

 G
O

N
Ç

A
LV

E
S

 S
IL

V
A

 e
 O

S
V

A
LD

O
 L

U
IZ

 D
E

 R
O

C
C

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//v

al
in

ho
s.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/5

16
2-

10
F

8-
75

81
-F

B
1A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 5

16
2-

10
F

8-
75

81
-F

B
1A



 
     

               SECRETARIA DE LICITAÇÕES 

 
 

   56 
 

 

 

 
NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 

( ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos 

termos da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição 

com os documentos enviados – DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edital. 

 

IMPORTANTE:  

1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim 

lhe convier, sem que ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização.  

2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório. 

 

Pela LICITANTE: 

 

Nome por extenso do Representante Legal da LICITANTE: _____________________ 

Número do RG do(a) Representante Legal da LICITANTE: _____________________ 

Número do CPF/ME do(a) Representante Legal da LICITANTE: __________________ 

 

Valinhos/SP, XX de XXXXX de 202X. 

 

__________________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal da licitante 

CPF/Cargo 
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ANEXO III – MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 17.113/2024 

INTERESSADO: Secretaria de Segurança Pública e Cidadania 

OBJETO: Locação mensal de 08 (oito) veículos automotores adaptados, sem condutor e com 

quilometragem livre, conforme especificações estabelecidas no Anexo I deste edital. 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico 180/2024  

CONTRATANTE: Município de Valinhos 

CONTRATADA: 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução con-

tratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 

art. 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 

contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela Contratante estão cadastradas no módulo eletrô-

nico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no art. 2º das Instruções 
nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 
e) é de exclusiva responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA manter seus dados sempre atualiza-

dos. 
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2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Valinhos, xxx de xxxxxxxxxxx de 2024. 

 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE 
RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
 
Nome: FRANKLIN DUARTE DE LIMA 

Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 
Assinatura: _________________________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo CONTRATANTE: 
 
 
Nome: FRANKLIN DUARTE DE LIMA 

Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 
Assinatura: _________________________________________________________________ 
 
Nome:  RICARDO JOSÉ PIRES CORRÊA 

Cargo: Secretário de Licitações 
CPF:  
Assinatura: _________________________________________________________________ 
 
Pela CONTRATADA: 
 

Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:______________________________________________________________ 

 

(*) - O Termo de Ciência e de Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que 

tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de 

responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de 

responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de 

interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o 

signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e de 

Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
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Nota: Redação deste Anexo dada pela Resolução nº 11/2021. O Núcleo de Formalização de Ajustes da PGM deve formalizar 

o Termo de Ciência e de Notificação de acordo com a norma do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo vigente no 

momento da celebração do ajuste, independentemente do Modelo contido neste Anexo. 
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ANEXO IV – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 17.113/2024 

INTERESSADO: Secretaria de Segurança Pública e Cidadania 

OBJETO: Locação mensal de 08 (oito) veículos automotores adaptados, sem condutor e com 

quilometragem livre, conforme especificações estabelecidas no Anexo I deste edital. 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico n° 180/2024  

 

Pela presente INSTRUMENTO DE CONTRATO, que entre si celebram, de um lado a 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VALINHOS, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 45.787.678/0001-02, com sede na Rua Antônio Carlos, nº 301, Centro, na 

cidade de Valinhos/SP, neste ato representada pela Prefeito Municipal, FRANKLIN DUARTE DE 

LIMA, devidamente assistida pelo Secretário de Licitações, RICARDO JOSÉ PIRES CORRÊA, pelo 

Secretário de Segurança Pública e Cidadania, OSVALDO LUIZ DE ROCCO, e pelo Diretor de Gestão 

e Relações de Segurança, CAIO LEANDRO GONÇALVES DA SILVA, doravante denominada sim-

plesmente PREFEITURA, e do outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na Rua 

XXXXXXXXXXXXXXX, nº XXXX, Bairro XXXXXXXXXXX, CEP XXXXX-XXX, na cidade de XXXXXXXXXXXX, 

Estado de XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato, representada 

pelo(a) XXXXXXXXXXXXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº XX.XXX.XXX-X XXX/XX e 

inscrito(a) no CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado(a) na cidade de XXXXXXXXXX – XX, 

doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si certo e avençado, em conformidade 

com os elementos e despachos constantes do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

17.113/2024 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

180/2024 – mediante as cláusulas e condições que mutuamente aceitam e se outorgam, o se-

guinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1.1. Constitui objeto da presente a contratação de empresa especializada para a locação mensal de 

08 (oito) veículos automotores adaptados, sem condutor e com quilometragem livre, em 

conformidade com as especificações e quantidades constantes do Termo de Referência – Anexo 

I, e nas condições estabelecidas neste instrumento.  
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 
 

2.1. O contrato vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura deste 

instrumento. 

 

2.1.1. É cabível prorrogação, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133/2021, 

condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

3.1. Aplica-se aos casos omissos o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, na Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 73/2022, na Lei Complementar nº 123/2006 e no Decreto Municipal nº 11.944/2024 

e respectivas alterações.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 

4.1. O objeto desta contratação, deverá ser executado em conformidade com o estabelecido no 

Termo de Referência – Anexo I, que passa a fazer parte integrante deste instrumento. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS 

 

5.1. Pelo objeto deste contrato, fará jus a CONTRATADA ao recebimento dos preços abaixo dis-

criminados: (copiar proposta vencedora). 

 

5.2. As partes atribuem a este contrato, para efeito de direito, o valor de R$ ______________ 

(__________________________). 

 

5.3. Estão incluídos nos preços todos os custos operacionais de sua atividade/fornecimento e os 

tributos eventualmente incidentes, as demais despesas diretas e indiretas, bem como a desoneração 

da folha de pagamento em cumprimento à Lei Federal nº 12.546/2011 e suas alterações, quando 

constituir direito e opção da empresa, não cabendo à Municipalidade nenhum custo adicional. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. Mediante fornecimento de bens e serviços, a CONTRATADA apresentará a Notas Fiscais/Re-

cibos correspondentes, constando a quantidade, preço unitário, preço total, nº do empenho, nº da 
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ordem de fornecimento, nº do processo, nº do pregão e dados bancários do fornecedor ao servidor 

responsável por receber o objeto para regular conferência e atesto, para aprová-la ou rejeitá-la. 

6.1.1. Para fins de pagamento, o envio das Notas Fiscais/Recibos pelos fornecedores também 

deverá ser efetuado através do link: 

https://valinhos.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5&iagr=14727 e redirecionado para a 

Secretaria Solicitante.  

6.2. A Nota Fiscal/Recibo não aprovada será devolvida à CONTRATADA para as necessárias cor-

reções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no su-

bitem anterior, a partir da data de sua reapresentação.  

 

6.2.1. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, dimensão, qualidade e quanti-

dade, a parcela incontroversa será liberada no prazo previsto para pagamento.  

 

6.3. A devolução da Nota Fiscal/Recibo não aprovada em hipótese alguma servirá de pretexto para 

que a CONTRATADA suspenda o fornecimento/serviço.  

 

6.4. A PREFEITURA efetuará o pagamento no prazo estipulado no Anexo I, contado da data do 

aceite da Nota Fiscal/Recibo.  

6.5. Em ocorrendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à CON-

TRATADA, aplicar-se a o índice do IPCA/IBGE, “pro rata die”, a título de compensação financeira 
que será o produto resultante do mesmo índice do dia anterior ao pagamento, multiplicado pelo 

número de dias de atraso do mês correspondente, repetindo-se a operação a cada mês de atraso. 

6.5.1. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido á CONTRATADA, esta fará 

jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ano. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO, DA REVISÃO DE PREÇOS  

 
7.1. Os valores contratados serão reajustados a cada período de 12 (doze) meses, contados a partir 

apresentação da proposta, mediante a aplicação, pela PREFEITURA, do índice o IPCA/IBGE, cal-

culado pelo IGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou outro que venha a substituí-lo. 
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7.2. A apreciação de eventual pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato dependerá de comprovação, pela CONTRATADA: 

 

7.2.1. de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução do contrato tal como pactuado, por meio de apresentação de planilha detalhada de 

custos, acompanhada de documentos comprobatórios, tais como notícias de jornais e da in-

ternet, análises conjunturais e econômicas; ou  

 

7.2.2. após a data da apresentação da proposta, de criação, alteração ou extinção de quais-

quer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços contratados. 

 

7.3. A autorização de revisão dos preços contratados dependerá de aprovação pela PREFEITURA, 

após análise técnica, contemplando os pagamentos dos fornecimentos realizados a partir da data 

do protocolo do pedido de revisão, ou da data de vigência da criação ou alteração de tributos ou, 

ainda, da superveniência de disposições legais.  

 

7.4. Enquanto as solicitações de revisão de preços contratados estiverem sendo analisadas, a CON-

TRATADA não poderá suspender os fornecimentos e os pagamentos serão realizados aos preços 

vigentes.  

 

7.5. A PREFEITURA, nos casos de revisão de preços, irá lavrar Termo Aditivo com os preços 

revisados e emitir Nota de Empenho complementar, inclusive para cobertura das diferenças devidas, 

sem juros e correção monetária, em relação aos pagamentos dos fornecimentos realizados a partir 

da data do protocolo do pedido de revisão, ou da data de vigência da criação ou alteração de tributos 

ou, ainda, da superveniência de disposições legais.  

 

7.6. Na hipótese de revisão de preços a favor da Municipalidade, esta deverá comprovar, através 

de pesquisa de mercado ou qualquer outro parâmetro aplicável, o desequilíbrio econômico-financeiro 

dos valores constantes do contrato.  

 

7.7. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 

a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos da Cláusula Segunda – Do Prazo.  
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7.8. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econô-

mico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  

 

7.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será 

de até 30 (trinta) dias úteis, contado da data do protocolo do pedido de revisão devidamente ins-

truído.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DO SERVIÇO/OBJETO 

 
8.1. Na prestação do serviço/objeto deste contrato serão observadas as condições previstas no 

edital e em seus anexos, e no que couber, as disposições contidas no art. 140 da Lei Federal n° 

14.133/2021.  

 

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1. As despesas a serem realizadas derivadas desta licitação serão suportadas pela dotação 

orçamentária classificada sob nº 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica / 

06.181.0303.2.201 – Manutenção da Unidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA MÍNIMA DO OBJETO E SUBSTITUIÇÃO 

 
10.1. A garantia do objeto e as condições de substituição, quando necessárias, estão dispostas no 

Anexo I. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

11.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

 

11.1.1. arcar com todas as despesas relativas ao objeto contratado e todos os tributos 

incidentes, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em 

lei; 

 

11.1.2. manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do 

contrato; 
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11.1.3. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz; 

 

11.1.4. manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

11.1.5. não permitir a participação na execução de contrato, direta ou indiretamente, de 

pessoa física ou jurídica, que figure em qualquer das hipóteses previstas no subitem 5.2 do 

edital.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RESPONSABILIDADES DA PREFEITURA 

 

12.1. A PREFEITURA obriga-se a: 

 

12.1.1. fornecer à CONTRATADA as Ordens de Fornecimento, que serão emitidas pelo órgão 

gestor que figura como interessado no preâmbulo do contrato;  

 

12.1.2. prestar à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários para a execução do 

fornecimento/serviço; 

 

12.1.3. explicitamente emitir decisão, sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinen-

tes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;  
 

12.1.4. efetuar os pagamentos devidos;  

 

12.1.5. observar as vedações à Administração ou a seus agentes, no sentido de:  

- indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

contratado;  

- estabelecer vínculo de subordinação com funcionário de empresa CONTRATADA; 

- demandar a funcionário de empresa CONTRATADA a execução de tarefas fora do escopo 

do objeto da contratação;  

- intervenção indevida da Administração na gestão interna da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES RELACIONADA À 

LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

 

13.1. As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Pro-

teção de Dados Pessoais), e alterações, no tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis 

a que tenham acesso, para o propósito de execução e acompanhamento deste contrato, não po-

dendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta 

contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

 

13.2. A CONTRATADA deverá exigir de subcontratadas, quando permitida a subcontratação, o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por ga-

rantir sua observância. 

 

13.3. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 

13.4. A PREFEITURA poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo 

a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 

13.5. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pela PREFEITURA, prorrogável justifica-

damente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual descarte realizado. 

 

13.6. Este contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Pro-

teção de Dados – ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da 

LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 

 
14.1. Serão aplicadas à CONTRATADA responsável pelas infrações administrativas as seguintes 

sanções, nos termos dos arts. 155 a 163 da Lei Federal n° 14.133/2021:  

 

14.1.1. advertência, aplicável à CONTRATADA que der causa à inexecução parcial do con-

trato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
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14.1.2. multa de mora de 0,1% (um décimo por cento) a 0,5% (cinco décimos por cento) do 

valor da inadimplência, por dia de atraso injustificado em realizar o fornecimento, até o 4º 

(quarto) dia corrido do atraso, após o que, a critério da Administração, poderá ocorrer a não 

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, ocasião em que poderá ser convertida em multa compensatória e promovida a 

extinção unilateral do contrato, cumulada com outras sanções;  

 

14.1.3. multa compensatória em valor não inferior a 0,5% do valor do contrato e não superior 

a 30%, nas seguintes infrações:  

 

14.1.3.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;  

 

14.1.3.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminis-

tração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

 

14.1.3.3. dar causa à inexecução total do contrato;  

 

14.1.3.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado;  

 

14.1.3.5. apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do con-

trato;  

 

14.1.3.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

 

14.1.3.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

 

14.1.3.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013 Lei Anti-

corrupção), especialmente o inciso V, no tocante a contratos:  

 

a) fraudar contrato; 

b) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato admi-

nistrativo; 
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c) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização 

em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos con-

tratuais; ou 

d) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com 

a administração pública. 

 

14.1.4. impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indi-

reta do Município de Valinhos, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nas seguintes infrações, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 

14.1.4.1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminis-

tração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.4.2. dar causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4.3. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado. 

14.1.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos 

e máximo de 06 (seis) anos, nas hipóteses previstas no subitem anterior, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar e, ainda, nas 

seguintes hipóteses: 

14.1.5.1. apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do con-

trato; 

14.1.5.2. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.5.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

14.1.5.4. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrup-

ção), especialmente o inciso V - no tocante a contratos: 
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a) fraudar contrato;  

b) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato admi-

nistrativo;  

c) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou pror-

rogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, 

no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou  

d) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com 

a administração pública.  

 

14.1.6. Na aplicação das sanções serão considerados:  

 

14.1.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

 

14.1.6.2. as peculiaridades do caso concreto;  

 

14.1.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

 

14.1.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

 

14.1.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

 

14.2. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

 

14.3. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta 

de 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 

a CONTRATADA para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

 

14.4. É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante a própria autoridade que aplicou a pe-

nalidade, exigidos, cumulativamente:  
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14.4.1. reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

 

14.4.2. pagamento da multa;  

 

14.4.3. transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade;  

 

14.4.4. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

 

14.4.5. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos no subitem 15.4.  

 

14.5. A sanção pelas infrações de apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução 

do contrato e praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 exigirá como condição de 

reabilitação da CONTRATADA, adicionalmente ao subitem 15.4, a implantação ou aperfeiçoamento 

de programa de integridade pelo responsável.  

 

14.6. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

 

14.6.1. Possível a cumulação das multas moratória e compensatória quando tiverem elas 

origem e fatos geradores diversos.  

 

14.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento even-

tualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

 

14.8. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração. 

 

14.9. O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspon-

dam, não será considerado inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito 
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ou de força maior, devidamente justificados e comprovados. O caso fortuito, ou de força maior, 

verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não eram possíveis evitar, ou impedir, nos termos do 

parágrafo único do art. 393 do Código Civil.  

 

14.10. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar caberá 

recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

 

14.10.1. O recurso de que trata o subitem 15.10 será dirigido à autoridade que tiver pro-

ferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

 

14.11. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá ape-

nas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 

15.1. A PREFEITURA, por meio do órgão gestor que figura como interessado no preâmbulo do 

edital, efetuará a fiscalização e gestão do fornecimento a qualquer instante, solicitando à CONTRA-

TADA, sempre que julgar conveniente, informações do seu andamento, devendo esta prestar os 

esclarecimentos desejados e comunicar a PREFEITURA quaisquer fatos ou anormalidades que por-

ventura possam prejudicar o bom andamento do contrato ou o resultado final de sua execução. 

 

15.2. No desempenho de suas atividades, é assegurado aos órgãos fiscalizadores o direito de veri-

ficar e exigir a perfeita execução do presente ajuste em todos os seus termos e condições. 

 

15.3. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pela PREFEITURA. 

 

15.4. Demais condições do modelo de fiscalização e de gestão do contrato constam do Anexo I. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS DE EXTINÇÃO 

 

16.1. Constituem motivos para a extinção do contrato as situações referidas no art. 137 da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

 

16.2. A extinção do contrato deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa. 

 

16.3. A extinção do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, 

consensual, ou por decisão arbitral ou judicial, de acordo com o art. 138 da Lei Federal n° 

14.133/2021. 

 

16.4. A extinção determinada por ato unilateral e escrito da Administração, poderá acarretar a 

PREFEITURA, sem prejuízo das sanções cabíveis, as consequências elencadas no art. 139 da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

 

16.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 

ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 

termo no respectivo processo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

 

17.1. Incumbirá a PREFEITURA divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei Federal nº 12.527/2011, c/c 

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto Federal nº 7.724/2012. 

 

17.2. A PREFEITURA deve manter disponibilizados no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) os documentos elaborados na fase preparatória da licitação que deu origem a este contrato, 

que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos. 
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DÉCIMA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS ENCARGOS 

TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIOS  

 

18.1. A CONTRATADA deve manter a regularidade dos encargos trabalhistas e previdenciários 

relativos aos empregados envolvidos na execução da avença, devendo manter atualizadas, durante 

toda a vigência contratual, as Certidões de Regularidade para com o INSS (CND), o FGTS (CRF) e a 

Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT).  

 

18.2. A constatação de irregularidade parcial ou total acerca do cumprimento desses encargos 

caracteriza inadimplemento contratual, dispondo a PREFEITURA da prerrogativa de reter o 

pagamento dos valores devidos, até a regularização da situação.  

 

18.3. O inadimplemento da CONTRATADA relativo a débitos trabalhistas e previdenciários constitui 

motivo para a extinção unilateral do contrato e aplicação das sanções administrativas devidas, 

considerando a gravidade das infrações cometidas (art. 137 c/c art. 156 da Nova Lei de Licitações e 

Contratos).  

 

18.4. Na hipótese de extinção contratual, caberá a PREFEITURA reter o pagamento das parcelas 

contratuais eventualmente devidas e da garantia contratual, podendo, com essa retenção, proceder 

ao abatimento de eventual multa e ao depósito em juízo. Não serão aceitos instrumentos de garantia 

que contenham cláusulas excepcionando sua aplicação nessas situações.  

 

18.5. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO, DA CESSÃO E DA TRANSFERÊNCIA 

 

19.1. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência do objeto do presente contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO COMPETENTE 

 

20.1. As partes elegem o foro da Comarca de Valinhos/SP, com renúncia de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para dirimir as questões oriundas deste contrato. 
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E por estarem justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de 

igual teor e forma. 

 

Valinhos, ____ de _____________________ de 2025. 

 
Pela PREFEITURA: 
 
 

 

FRANKLIN DUARTE DE LIMA 

Prefeito Municipal 

 

RICARDO JOSÉ PIRES CORRÊA 

Secretário de Licitações 

 

OSVALDO LUIZ DE ROCCO 

Secretário de Segurança Pública e Cidadania 

 

CAIO LEANDRO GONÇALVES DA SILVA 

 Diretor de Gestão e Relações de Segurança 
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